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APRESENTAÇÃO

EDUCAÇÃO ESPECIAL EM UMA 
PERSPECTIVA EQUITATIVA E 

INCLUSIVA

Este material é resultado de discussões acerca da Educação Es-
pecial originadas no Curso de Aperfeiçoamento “Educação Especial em 
uma perspectiva equitativa e inclusiva”. Foi desenvolvido por professo-
res da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que atuaram no cur-
so com o objetivo de trazer discussões e reflexões atuais sobre a temática. 

A educação inclusiva preceitua a transformação da cultura, das 
práticas e políticas vigentes nos sistemas de ensino para garantir a igual-
dade de acesso, participação e aprendizado dos estudantes, sem qualquer 
discriminação, acolhendo a diversidade humana. Percebemos grandes 
avanços teóricos e políticos relacionados aos processos de inclusão esco-
lar das pessoas com deficiência. Entretanto, para que haja a efetivação de 
uma educação inclusiva e equitativa, ainda é necessário percorrer um ca-
minho de transformações, a começar pela formação de professores, que 
mesmo ocupando um espaço importante no delineamento de políticas 
educacionais, precisa ser pensado e consolidado em um contexto geral. 

Pesquisadores/as e professores/as, em âmbito mundial e nacio-
nal têm buscado caminhos para (trans)formar as práticas de formação 
docente e a construção da identidade profissional, como uma das estra-
tégias para a consolidação de práticas educativas de qualidade, nas quais 
o/a professor/a seja reconhecido como produtor/a de saberes, capaz de 
intervir, decidir sobre a construção de sua formação e a transformação 
da realidade educacional em que atua.
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Dentro do conjunto das políticas públicas vigentes no Brasil, con-
forme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- LDB (Brasil, 1996) e pelo Plano Nacional de Educação - PNE (Brasil, 
2014), o governo federal sugeriu a proposição de iniciativas de progra-
mas de formação inicial e continuada, estabelecendo-se parcerias entre 
as instituições de ensino superior públicas e os sistemas de ensino esta-
duais e municipais, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação.

Nesse contexto, as universidades receberam o incentivo do Mi-
nistério da Educação (MEC) para desenvolver programas e cursos de 
aperfeiçoamento destinados a profissionais atuantes em diversas áreas. 
Esses programas abarcaram uma variedade de conteúdos e incluíram a 
criação de materiais de ensino e de formação, tanto impressos quanto 
eletrônicos (como livros, softwares e vídeos), visando a melhoria con-
tínua das práticas educacionais. Essas iniciativas foram assim, fomenta-
das pelo MEC e realizadas em colaboração com instituições de ensino 
superior, escolas e sistemas educacionais (Secretarias de Educação) para 
garantir a disponibilidade desses programas.

Este projeto, portanto, se organizou a partir da parceria entre a 
UFMS e a Diretoria de Políticas da Educação Especial do Ministério da 
Educação em articulação com as Instituições Públicas de Ensino Superior 
e Secretarias Municipais de Educação, no âmbito da Política Nacional de 
Formação de Professores para a Educação Especial.  

Nesse sentido, a Universidade Federal de mato Grosso do Sul 
(UFMS), por meio da Faculdade de Educação (FAED), ofereceu o curso 
de aperfeiçoamento “Educação Especial em uma Perspectiva Equitativa e 
Inclusiva”, com uma carga horária de 180h e com o propósito de formar 
professores da rede pública, para atuarem na modalidade de Educação 
Especial e Inclusiva, abrangendo aspectos como a deficiência física, au-
ditiva e visual, deficiência intelectual, surdez, surdo-cegueira, altas habi-
lidades e superdotação, transtornos do espectro autista (TEA) e outros 
transtornos globais do desenvolvimento. 
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Para alcançar um grupo imediatamente envolvido com a Educa-
ção Especial é que as ações realizadas pela Instituição foram pautadas em 
estratégias que visam a oferta de cursos de formação para professores da 
rede pública que atuam nas diversas áreas e etapas da Educação Básica, 
especialmente para aqueles/as professores/as que debruçam sua forma-
ção e discussão no processo de uma Educação Inclusiva e que buscam 
eliminar os obstáculos que limitam a aprendizagem e a participação no 
processo educativo.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (Brasil, 2008) inclui, entre suas estratégias de suporte aos 
sistemas educacionais, a oferta de formação continuada para professores 
envolvidos no Atendimento Educacional Especializado (AEE) e outros 
profissionais da área educacional, com o objetivo de promover o desen-
volvimento profissional. Entendendo como papel do professor forma-
dor o ato de intervir de maneira intencional e sistemática no processo de 
capacitação dos professores.

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 estabelece como norma:

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 
(dezessete) anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
tação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educa-
cional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados (Brasil, 2014).

Considerando que a formação de professores/as para a Educação 
Especial pode ser consolidada nas instituições de Educação Básica, este 
projeto pretendeu criar contextos formativos, ressignificar os saberes 
dos professores/as que trabalham na área da Educação Especial, ponde-
rando as concepções de inclusão e a relação dialógica entre produções 
teóricas e as possibilidades pedagógicas em instituições de Educação.
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Portanto, o curso foi organizado com o objetivo de ofertar forma-
ção continuada aos docentes da Educação básica, em nível de aperfeiço-
amento, que trabalham em salas regulares, coordenadores, diretores de 
Instituições de Educação que trabalham na rede pública, que possibilite 
programas e práticas que atendam à diversidade dessas salas para o aten-
dimento de alunos público-alvo da Educação Especial. 

Cabe destacar que a UFMS tem como visão ser reconhecida por 
sua dinamicidade e qualidade na prestação de serviços educacionais, so-
ciais e tecnológicos e a missão de desenvolver e socializar o conhecimen-
to, promovendo a formação e o aperfeiçoamento do capital humano por 
meio da junção indissociável entre ensino, pesquisa e extensão. Além 
da cidade universitária na capital, a UFMS mantém Campus em Aqui-
dauana, Chapadão do Sul, Corumbá, Coxim, Naviraí, Nova Andradina, 
Paranaíba, Ponta Porã e Três Lagoas, descentralizando o ensino para 
atender aos principais polos de desenvolvimento do Estado. Além disso, 
a UFMS, por meio da Diretoria de Escola de Extensão, desenvolve ações 
nas temáticas da Educação, inclusive da Educação Especial, no âmbito da 
Extensão, da Pesquisa e do Ensino, buscando a qualificação dos profissio-
nais da Educação Básica e da formação de professores. 

Acreditamos ser válido propor este curso para os profissionais 
envolvidos na Educação pública, especialmente aqueles que lidam com 
crianças na Educação Especial. Dessa forma, ao adquirirem esses conhe-
cimentos, poderão aprimorar sua prática educativa, garantindo o respei-
to às crianças como cidadãs com plenos direitos.

A seguir apresentamos breves pontuações sobre aspectos da legis-
lação internacional que influenciaram a legislação brasileira no âmbito da 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva que foram con-
siderados pelos cursos oferecidos por essa universidade em parceria com 
a Diretoria de Políticas da Educação Especial do Ministério da Educação.
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Neste tópico temos por objetivo apresentar, de forma breve, a 
legislação internacional que influenciou leis brasileiras voltadas para a 
Educação Inclusiva e algumas das leis nacionais vigentes sobre o tema.

Em 1994 foi elaborada a Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994) que se baseia no princípio da inclusão como um meio de se alcan-
çar a meta da Educação para Todos. Neste tratado, o Brasil estabeleceu o 
compromisso de transformar as escolas em instituições que incluam to-
dos, indiscriminadamente, onde as diferenças são celebradas e as necessi-
dades individuais são tratadas adequadamente. Após essa iniciativa, que 
é um marco da Educação Especial em um contexto inclusivo, políticas 
públicas foram criadas com diversas recomendações para que houvesse 
a integração e, depois, a inclusão de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

A nível nacional, a Lei de Diretrizes e Bases/LDB (Brasil, 1996), 
promulgada em 1996, reflete a influência da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948), como evidenciado desde seus primeiros ar-
tigos. Por exemplo, o artigo 3º recomenda que o ensino seja orientado 
pelos princípios da igualdade de acesso e permanência na escola, da liber-
dade de aprender, ensinar, pesquisar e disseminar cultura, pensamento, 
arte e conhecimento, bem como do respeito à liberdade, tolerância e va-
lorização da diversidade étnico-racial. Ademais, essa legislação estipu-
la que os sistemas de ensino devem garantir a formação continuada de 
professores para o atendimento especializado, bem como capacitar edu-
cadores para promover a inclusão na sala de aula regular (Brasil, 1996).

Em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), concebido em 
1996 e publicado cinco anos depois, também enfatiza a construção de 
uma escola inclusiva que atenda à diversidade humana. Nesse mesmo pe-
ríodo, foram estabelecidas políticas públicas para promover a inclusão, 

Uma breve apresentação da legislação
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como a Resolução CNE/CEB nº 2 e seu Parecer nº 17, que instituem e deli-
neiam as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

Esses documentos preconizam que a escola deve se tornar um 
ambiente inclusivo, democrático e competente para atender a todos os 
alunos, sem distinção de raça, classe, gênero ou características individu-
ais. Estabelecem: “[...] que a escola se torne inclusiva, um espaço demo-
crático e competente para trabalhar com todos os educandos, sem distin-
ção de raça, classe, gênero ou características pessoais [...]” (Brasil, 2001a, 
p.3).  Além disso, o Parecer nº 17/2001 (Brasil, 2001b) e o artigo 18 da 
Resolução nº 2/2001 (Brasil, 2001a) estipulam que as instituições edu-
cacionais devem proporcionar oportunidades de formação continuada 
aos professores, incluindo especializações, promovidas pelas instâncias 
educacionais federal, estadual, do distrito federal e municipal, e ressaltam 
que o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais 
deve ocorrer nas salas de aula comuns do ensino regular.

Em 2002, foi lançado um documento denominado Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 
destinado aos cursos superiores de licenciatura, de graduação plena, visan-
do uma formação significativa, coerente com as proposições para a Edu-
cação Especial. Esse documento orienta as instituições de ensino superior 
a planejarem suas grades curriculares de forma a enfatizar a diversidade, 
incluindo conhecimentos sobre as particularidades dos alunos com neces-
sidades educacionais especiais e das comunidades indígenas (Brasil, 2002). 

Em 2008, o Ministério da Educação introduziu a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. As di-
retrizes estabelecidas por esse documento trouxeram novas abordagens 
para a educação dos alunos surdos dentro do ambiente escolar regular. 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE), conforme delineado 
nessa política, deve ser disponibilizado tanto na modalidade oral e es-
crita quanto na língua de sinais. Esse atendimento deve ser conduzido 
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por profissionais especificamente qualificados no ensino de Libras e da 
Língua Portuguesa, na modalidade escrita como segunda língua. 

Em 2009, foi promulgada a Resolução CNE/CEB nº 4, que es-
tabelece as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica. Esta resolução tem como objetivo 
orientar a organização dos sistemas educacionais inclusivos em relação 
à matrícula desses alunos em turmas regulares do ensino regular, com 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) oferecido em salas de 
recursos multifuncionais ou em centros pertencentes à rede pública ou a 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucra-
tivos. É fundamental ressaltar que a oferta desse atendimento deve ser 
garantida, presumindo-se a existência de salas de recursos multifuncio-
nais, a elaboração do plano de AEE, bem como a presença de professores 
especializados para lecionar nesse ambiente, tradutores e intérpretes de 
Libras, guias-intérpretes e outros profissionais necessários para fornecer 
suporte às atividades (Brasil, 2009).

A natureza substitutiva e transversal da Educação Especial é con-
firmada pela Resolução CNE/CEB nº 04/2010 (Brasil, 2010), em seu ar-
tigo 29, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. Além disso, é importante destacar que a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional/LDB (Brasil, 1996) foi ajustada para atender às 
necessidades da Educação Inclusiva e às terminologias em vigor, abor-
dando também a formação dos profissionais da educação. Essas adapta-
ções foram realizadas por meio da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 
(Brasil, 2013).

Após 2013, foram aprovadas duas leis significativas. Uma delas 
é o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio de 2014 a 2024, 
que advoga pelo fortalecimento dos sistemas educacionais inclusivos em 
todas as etapas, garantindo acesso total à Educação Básica obrigatória 
e gratuita (Brasil, 2014). Além disso, em sua quarta meta, destaca-se a 
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inclusão de alunos de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na Educação Bási-
ca e/ou no Atendimento Educacional Especializado, tanto em institui-
ções públicas quanto em redes conveniadas, preferencialmente na rede 
regular de ensino. A oitava meta enfatiza a importância de assegurar e 
universalizar o acesso à educação escolar para todos, valorizando as dife-
renças e respeitando as necessidades educacionais. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, promulgada pela lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015), no artigo 28, confere ao 
poder público a responsabilidade de garantir, criar, desenvolver, imple-
mentar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida; II - aprimoramento dos sistemas educa-
cionais, visando a garantir condições de acesso, per-
manência, participação e aprendizagem, por meio da 
oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 
eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 
III - projeto pedagógico que institucionalize o aten-
dimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender 
às características dos estudantes com deficiência e ga-
rantir o seu pleno acesso ao currículo em condições 
de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia (Brasil, 2015, p.4).

Essas recentes leis brasileiras representam mais um avanço signi-
ficativo em termos de legislação para promover o ensino inclusivo. No 
entanto, também evidenciam a necessidade de esforços adicionais para 
que sejam efetivamente implementadas nas instituições educacionais do 
dia a dia. Um ponto crucial para alcançar essa efetivação é a formação 
contínua dos professores. Por meio dessa formação, os educadores po-
dem aprimorar seu entendimento sobre esses documentos e legislações, 
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fortalecendo sua atuação pedagógica e engajamento político e social na 
promoção do ensino inclusivo. 

Em 2020 a promulgação do Decreto n° 10.502/2020, que instituiu 
a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida (Brasil, 2020), propôs alterações signifi-
cativas na lógica que orienta a educação inclusiva no país. Tal dispositivo 
propõe regulamentar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LBDEN (Lei n° 9.394/1996) (Lima; Ferreira; Lopes; 2020). 

Por último, é crucial ressaltar que a Educação Inclusiva represen-
ta um ambiente educacional no qual todos os alunos podem acessar e 
permanecer, e no qual os métodos de seleção e discriminação anteriores 
são substituídos por medidas que identificam e eliminam as barreiras 
para a aprendizagem (Glat; Pletsch; Fontes, 2007). Este é um movimen-
to que vai além da Educação Especial e abrange todas as pessoas, sem 
indiscriminadamente. Nessa perspectiva, é essencial uma formação mais 
abrangente dos profissionais, que não apenas desconstruam ambientes, 
contextos e discursos normalizadores e homogeneizadores, mas que, na 
contramão, promovam reflexão, debate e avanços contínuos.  

Essa proposta se revelou crucial, especialmente diante da urgência 
de uma formação mais abrangente e profunda, que ultrapasse o âmbito 
da gestão educacional. Ela envolve diretamente os professores de todas 
as áreas da Educação Básica, que lidam diretamente com as particulari-
dades do atendimento aos alunos da Educação Especial, com um olhar 
cuidadoso voltado para a promoção da Educação Inclusiva. 

O curso de Aperfeiçoamento “Educação Especial em uma 

perspectiva Equitativa e Inclusiva”

A Política Nacional de Educação Especial do Ministério da Educa-



16

ção/MEC (Brasil, 2008), e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal/LDB (Brasil, 1996) reconhecem a Educação Infantil, direcionada a 
crianças de zero a cinco anos, como a primeira etapa da Educação Básica, 
fundamental para a construção e a manutenção da cidadania. Embora 
esse nível educacional tenha sido estabelecido no Brasil há mais de cem 
anos, apenas nas últimas décadas a sociedade brasileira tem reconhecido 
sua importância, o que tem propiciado também a sua expansão.  

Os professores que trabalham na educação infantil (0 a 5 anos) 
enfatizam a necessidade de investimento na formação dos profissionais 
que atuam tanto na gestão quanto na prática pedagógica com crianças 
dessa faixa etária. Nesse contexto, o Curso de Aperfeiçoamento em Edu-
cação Especial em uma Perspectiva Equitativa e Inclusiva, realizado pela 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) em parceria com a 
Diretoria de Educação Especial (DEE/SEMESP/MEC), desempenha um 
papel importante na capacitação dos professores da Educação Infantil. 
Este curso foi concebido com uma abordagem dialógica, emancipatória e 
reflexiva, visando a construção dos conhecimentos necessários para uma 
atuação qualificada, conforme afirmado por Silva (2009): 

A Educação Especial na perspectiva da educação in-
clusiva, problematiza as práticas educacionais hege-
mônicas e passa a utilizar conceitos interligados a di-
ferença como possibilidade de compreender a relação 
e/outro na constituição da identidade e subjetividade 
do sujeito. Tal concepção defende o conhecimento 
e a convivência com as diferenças como promoto-
ras de uma ultrapassagem das práticas rotuladoras, 
classificatórias da aprendizagem e dos preconceitos 
historicamente construídos em relação à pessoa com 
deficiência. O que requer uma revisão na definição 
e na conceituação da função da escola, da concepção 
de conhecimento, do ensino e da aprendizagem, uma 
vez que a nova concepção define as ações educacio-
nais que interferem diretamente no percurso escolar 
do aluno e na sua constituição como sujeito. A Edu-
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cação Especial, quando presente no ensino regular, 
de acordo com essa nova concepção, atinge neces-
sariamente a escola comum em seus fundamentos e 

práticas (p. 14).

O curso foi estruturado em módulos, permitindo a abordagem 
e discussão dos diversos aspectos relacionados à Educação Especial na 
perspectiva da Inclusão. Esses módulos foram desenvolvidos em conjun-
to com as atividades propostas pelos professores formadores, que incluí-
am estudos teóricos, atividades online, chats e discussões sobre os temas 
planejados, fóruns de debate, fóruns para esclarecimento de dúvidas e 
compartilhamento de experiências. Dessa forma, o curso não se limitou 
a fornecer informações, mas buscou estabelecer relações teórico-práticas 
que refletissem adequadamente a realidade das escolas, abordando uma 
variedade de aspectos e questões. Esteve assim organizado:

F 1. Módulo 1 - Parte 1 - Escola Inclusiva e Legislação; Preconceito e 
estigma; Tecnologia Assistiva (30h)

1. Módulo 1 - Parte 2 - Formação docente para Educação Inclusiva e 
Atendimento Educacional Especializado (30h)

2. Módulo 2 - Parte 1 - Planejamento, Cotidiano e Organização do 
Trabalho Pedagógico Inclusivo na Educação Infantil e nos primeiros 
anos do Ensino Fundamental (30h) 

2. Módulo 2 -Parte 2 - Inclusão, arte, imaginação, criatividade e 
Educação Matemática (30h)

Quadro 1 - Estrutura do Curso
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Fonte: Elaboração própria (2024).

A formação ocorreu por meio de atividades à distância, utilizando 
o Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle, na plataforma de cursos 
da UFMS1, para estudo, discussões de conteúdo, reflexão e acompanha-
mento dos processos desenvolvidos pelos sistemas e escolas de Educação 
Básica na elaboração e implementação de propostas inclusivas. Na pla-
taforma, foram disponibilizadas gravações de todas as palestras online 
realizadas durante os módulos, aulas assíncronas, slides e vídeos infor-
mativos, material instrucional com os embasamentos teóricos abordados 
nos módulos, situações de reflexão baseadas em simulações da realidade, 
fóruns de discussão e um espaço para compartilhar materiais didáticos 
e enviar tarefas. Além disso, os cursistas realizaram estudos de textos, 
atividades de investigação e ação nas escolas onde atuam, além de re-
ceberem tutoria virtual. Todos os materiais foram disponibilizados em 
formatos acessíveis, como PDF, HTML, imagens com legendas e trans-
crições necessárias, e as transmissões ao vivo contaram com intérpretes 
de Libras, garantindo a acessibilidade de todos os participantes.

O curso iniciou-se em julho de 2023. A Turma participou de 
agosto/2023 a fevereiro/2024. Foram oferecidas 1000 (mil) vagas para 
professores da Educação básica que atuam em escolas públicas, entretan-
to tivemos 1.614 inscritos em uma semana de Edital aberto. Dentre os/

1 Link de acesso à plataforma: https://ava2.ufms.br/.

3. Módulo 3 - Parte 1 - Alfabetização, Letramento e Literatura em 
uma perspectiva inclusiva (30h)

3. Módulo 3 - Parte 2 - Educação lúdica e inclusiva - brinquedos e 
brincadeiras (30h) l
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as cursistas inscritos/as, 92% é do sexo feminino e 2% possuem alguma 
deficiência declarada no ato da inscrição (deficiência visual, surdez ou 
deficiência física). Quanto à escolaridade, destacamos que 21% têm nível 
superior completo sem nenhuma pós-graduação, a maioria tem especia-
lização (65%), 6% têm mestrado e 1% têm doutorado.

Em relação à faixa etária dos/as participantes, observamos que a 
maioria está entre os 36 e 45 anos:

Fonte: Elaboração própria (2024).

Gráfico 1 - Faixa etária dos cursistas

Em relação à faixa etária dos/as participantes, observamos que a 
maioria está entre os 36 e 45 anos:

Fonte: Elaboração própria (2024).

Gráfico 2 - Quantitativo de cursistas inscritos por Estado
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Cabe enfatizar que todo material de estudo que fomentou as 
discussões foi elaborado pelos professores pesquisadores, formadores 
e organizadores do curso, material instrucional, com indicações de lei-
turas para aprofundamento e, ao final do curso, foi produzido registro 
teórico-prático. Dessa forma, os textos que seguem representam a sis-
tematização dos estudos e discussões realizadas ao longo do curso, bem 
como estudos que se associam às temáticas trabalhadas nessa oferta de 
formação docente. Esperamos que esse material contribua para fomen-
tar novas aprendizagens, discussões e inquietações na área. Desejamos 
uma boa leitura a todos/as!

Organização

Fernanda Malinosky Coelho da Rosa 

Luciene Cléa da Silva

Milene Bartolomei Silva

Myrna Wolff Brachmann dos Santos
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CAPÍTULO 1 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E 
TECNOLOGIA ASSISTIVA: 

APROXIMAÇÕES, DESAFIOS 
E PERSPECTIVAS PARA A 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Joyce Braga

Raquel Elizabeth Saes Quiles

Introdução

Este texto discute a escola comum na perspectiva da educação 
inclusiva enfocando a tecnologia assistiva como importante estratégia 
pedagógica no campo da Educação Especial. É resultado das reflexões 
produzidas pelas autoras na disciplina “Escola inclusiva e legislação; pre-
conceito e estigma; tecnologia assistiva”, ministrada no Curso de Aper-
feiçoamento “Educação Especial em uma perspectiva equitativa e inclu-
siva”2.

O estudo justifica-se a partir da seguinte problematização: quais 
são as discussões teóricas vigentes relacionadas à educação inclusiva? 
Como organizar o espaço escolar baseando-se nos princípios da educação 
inclusiva? Quais princípios são esses? Qual o papel da Educação Especial 
nessa perspectiva? De que forma a tecnologia assistiva pode contribuir 
na implementação da educação inclusiva, visando a educação para todos?

2 Curso ofertado pela Faculdade de Educação (FAED), da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS), em parceria com o Ministério da Educação (MEC), no período 
de agosto a dezembro de 2023.
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Considerando essas questões iniciais, este trabalho intenta apre-
sentar as principais concepções em torno da educação inclusiva; proble-
matizar a implementação da educação inclusiva enfocando as práticas 
pedagógicas; discutir o papel da Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva; apresentar a concepção e os diferentes tipos de Tec-
nologia Assistiva; e refletir sobre a importância da Tecnologia Assistiva 
para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, destacando suas possi-
bilidades para o contexto educacional.

Metodologicamente, o estudo tem caráter bibliográfico. Conside-
rando, conforme Gil (2002), que a pesquisa bibliográfica é aquela que se 
baseia em material já elaborado sobre algum assunto, neste texto busca-
mos os principais autores, no campo da educação e da Educação Espe-
cial, que discutem sobre os temas apresentados. Trata-se de um estudo 
exploratório, pois se volta para o desenvolvimento, esclarecimento e/ou 
modificação de conceitos e ideias (Gil, 2008).

O texto está dividido em duas seções: na primeira discutimos a 
educação inclusiva e as possibilidades deste paradigma para o campo da 
Educação Especial; e na segunda apresentamos a Tecnologia Assistiva e 
as perspectivas para o fortalecimento da escola como um espaço de auto-
nomia e desenvolvimento humano.

Educação Especial e educação inclusiva: concepções e proposições 

para o espaço escolar

Iniciamos esta seção apontando algumas proposições importantes 
para este texto envolvendo as discussões em torno da educação inclusi-
va e Educação Especial. A educação inclusiva é um termo abrangente e 
remete à discussão da educação para todos. Trata-se de um paradigma 
educacional que orienta as concepções e práticas no espaço escolar atin-
gindo, todavia, outros espaços sociais. Possui distintos sentidos na litera-
tura acadêmica e científica. Apontamos alguns deles a seguir.
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Há autores, como Padilha (2009, p. 29), que questionam a susten-
tabilidade da adjetivação - “inclusiva” - para a educação ou o ensino. Ou 
seja, parece redundante pensar em uma educação inclusiva considerando 
que a educação deveria, em sua gênese, ser para todos. A pesquisadora 
ressalta: “se ensino ou instrução, se educação e escola são práticas sociais 
e fazem parte da história das sociedades letradas, significa que é para to-
dos”. Ainda, traz a questão: “poderia existir alguém do gênero humano 
que não tenha direito de acesso aos bens culturais que a humanidade vem 
desenvolvendo ao longo de sua história?” (Padilha, 2009, p. 29).

Rodrigues (2005, p. 47) adota o termo educação inclusiva, ao in-
vés de escola inclusiva, entendendo que a escola não é uma “ilha” e que 
só é possível pensar nesta proposição se os valores da escola alcançarem 
o seu exterior. Nas palavras do autor: “a expressão Educação Inclusiva 
chama assim a atenção para a importância determinante que o processo 
de inclusão deve ter na comunidade e na família, sob pena de se tornar 
um processo realmente ineficaz”.

Nesta mesma perspectiva, há autores que questionam a possibi-
lidade de concretização da educação inclusiva considerando o seu con-
trário: a exclusão, principalmente na perspectiva social e econômica, 
como Lancillotti (2003, p. 89). Esta pesquisadora salienta que o discurso 
da educação inclusiva se fortalece em um momento histórico em que o 
número de excluídos crescia (década de 1990). Assim, “para fazer frente 
à crise de acumulação decorrente de suas próprias contradições, o capi-
talismo avançou sobre necessidades nas quais antes não havia adentrado. 
Dessa forma, em razão da concorrência, aparecem novas fatias de mer-
cado”. É nesse contexto que surge o discurso da inclusão.

Apesar de considerarmos esses aspectos de fundamental importân-
cia para uma análise crítica da educação inclusiva, concordamos com Fer-
reira e Ferreira (2004, p. 45), que compreendem a educação como um “es-
paço do exercício de direitos e de interações significativas”. Ou seja, apesar 
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das contradições envoltas na discussão da educação inclusiva, acreditamos 
tratar-se de uma possibilidade efetiva de reflexão das relações pedagógicas 
e do contexto escolar. A presença de diferentes estudantes no mesmo es-
paço educacional promove a transformação deste espaço.

Assim, é irrefutável que o paradigma da educação inclusiva abran-
ge novas possibilidades para a escola. Estudantes que antes não desfruta-
vam do direito à educação conquistam reais possibilidades de acesso ao 
espaço escolar comum, como os que possuem deficiências, que historica-
mente frequentavam escolas ou classes especiais.

É preciso afirmar que a educação inclusiva não se volta apenas para 
os estudantes público-alvo da Educação Especial. Como já explicitamos, re-
fere-se à educação para todos, independentemente das características físicas, 
cognitivas, emocionais ou culturais, abrangendo diferentes grupos de estu-
dantes excluídos ou silenciados historicamente, por diversos motivos.

Porém, pensando especificamente no campo da Educação Espe-
cial, foco deste texto, é inegável que a discussão da educação inclusiva 
promoveu e promove importantes debates. Para Carvalho (2011), a edu-
cação inclusiva se baseia em alguns princípios inegociáveis: o direito à 
educação; o direito à igualdade de oportunidades; o direito à aprendiza-
gem; e o direito à participação.

Assim, assumimos, neste texto, que a educação inclusiva é aque-
la que possibilita acesso, permanência e aprendizagem para todos os 
estudantes. Nesse sentido, é algo desafiador, mas não inviável ou inal-
cançável. É processo, é “vir a ser”, remete a possibilidades, encontros e 
desencontros. A educação inclusiva é forjada por múltiplas e complexas 
determinações (Quiles, 2015).

A partir desta compreensão passamos a discutir o campo da Edu-
cação Especial e os desafios e perspectivas da educação inclusiva para os 
estudantes atendidos por esta modalidade de ensino.
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3 Lembramos que com a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, os transtornos globais 
do desenvolvimento passam a ser compreendidos no bojo dos transtornos do espectro 
autista (TEA), termo adotado neste texto.

A Educação Especial é compreendida como modalidade de ensino 
transversal (Brasil, 1996), cujo objetivo é o de “assegurar a inclusão esco-
lar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento3 e 
altas habilidades/superdotação” (Brasil, 2008, p. 8).

Glat e Blanco (2007, p. 17) explicitam que a Educação Especial, 
a partir do paradigma da educação inclusiva, passa por uma ressignifi-
cação do seu papel. Além do atendimento especializado, a Educação Es-
pecial assume o “suporte às escolas regulares que recebem alunos que 
necessitam de ajudas diferenciadas e específicas para aprender”. A ideia 
de suporte, apoio e serviço passa a subsidiar a forma de organização da 
Educação Especial no país. Deve, assim, proporcionar um conjunto de 
metodologias, recursos, conhecimentos e saberes necessários para o 
atendimento das demandas dos estudantes com deficiência, TEA ou altas 
habilidades/superdotação nas escolas comuns.

Os serviços, suportes e apoios da Educação Especial na escola co-
mum têm gerado calorosos debates no campo teórico. Novamente, não 
há um consenso sobre o quanto esta nova forma de organização da Edu-
cação Especial favorece ou não a implementação da educação inclusiva.

Para alguns autores, como Mantoan (2003, p. 57), a escola comum 
deve se reorganizar para o atendimento de todos os alunos e a Educação 
Especial não pode configurar o “especial da educação”. Nesse sentido, a au-
tora diz que na base de tudo está “o princípio democrático da educação para 
todos, e que só se evidencia nos sistemas educacionais que se especializam 
em todos os alunos, e não apenas em alguns deles (os com deficiência)”. 
Esta pesquisadora salienta que cabe aos professores regentes o compromis-
so de ensinar a turma toda, sem diferenciações, pois a diferenciação é reali-
zada pelo estudante, quando aprende, e não pelo professor, quando ensina.
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Já para outros autores, como Glat e Blanco (2007, p. 32), como a 
educação inclusiva é processo “progressivo e contínuo” não é possível di-
luir os serviços especializados e os conhecimentos acumulados no campo 
da Educação Especial. Em suas palavras:

O sucesso da política de Educação Inclusiva depen-
de diretamente da continuidade da existência dessa 
rede de suportes especializados, incluindo a formação 
inicial e continuada de professores especialistas nos 
diferentes tipos de necessidades especiais e níveis de 
ensino (Glat; Blanco, 2007, p. 33).

Para nós, que também acreditamos na educação inclusiva como 
um processo promissor para a transformação das escolas comuns, de-
fendemos que não podemos essencializar os estudantes público-alvo da 
Educação Especial, mas não podemos negar que suas demandas são dife-
rentes e requerem ajustes nas concepções e práticas pedagógicas.

Beyer (2006) corrobora com essa discussão, quando salienta que 
a escola que se pretende inclusiva não dilui as necessidades e demandas 
dos estudantes, nem as demarca, acentuando suas diferenças pessoais. 
Nesse sentido:

O desafio é construir e pôr em prática no ambiente 
escolar uma pedagogia que consiga ser comum ou 
válida para todos os alunos da classe escolar, porém 
capaz de atender os alunos cujas situações pessoais e 
características de aprendizagem requeiram uma pe-
dagogia diferenciada (Beyer, 2006, p. 76).

São muitas as possibilidades de ajustes e diferenciações que po-
dem ser adotadas nas práticas pedagógicas com estudantes público-alvo 
da Educação Especial. Na próxima seção discutimos uma delas, que acre-
ditamos ser promissora para o processo da educação inclusiva, envol-
vendo todos os estudantes. Trata-se da Tecnologia Assistiva.
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Tecnologia Assistiva: melhorando a qualidade de vida através da 

inovação

Partindo do princípio que é possível tornar a vida das pessoas mais 
simples, um grupo de arquitetos dos anos 1970 criou um conceito chama-
do Desenho Universal. Essa abordagem se baseava na visão de que o design 
dos ambientes e dos produtos podia ser previamente pensado de forma a 
permitir o uso por parte do maior número possível de pessoas, sem que 
houvesse a necessidade de adaptações posteriores (Silvana, 2019).

Ao contrário das adaptações específicas para pessoas com necessi-
dades especiais, o Desenho Universal busca integrar a acessibilidade des-
de o início, proporcionando benefícios para todos os usuários. Logo, esse 
conceito representa "[...] projetar materiais, edificações, ambientes aces-
síveis para a maioria da população independente de serem pessoas com 
deficiências ou não" (Oliveira, Nuernberg, da Silva Nunes, 2013, p. 3).

O Desenho Universal permite que as pessoas acessem os espaços 
e se utilizem de serviços variados, mas não é somente isso, ampliar as 
oportunidades dos estudantes também é algo crucial, e para isso foi de-
senvolvido o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), um exem-
plo de abordagem educacional que visa expandir essas possibilidades de 
desenvolvimento de cada educando por meio de planejamento pedagó-
gico contínuo, somado ao uso de mídias digitais. Representa uma inte-
ressante ferramenta para que as equipes pedagógicas planejem suas aulas 
de forma mais criteriosa, almejando o acesso de todos ao conhecimento, 
e deem conta da crescente diversidade presente nas escolas.

Nesse contexto, de Desenho Universal, ao longo dos anos, avan-
ços tecnológicos significativos têm permitido o desenvolvimento de dis-
positivos e sistemas que facilitam a vida de indivíduos com limitações fí-
sicas, sensoriais ou cognitivas. A partir dessa intencionalidade de propor 
a autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social, é criada 
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em 1988 a Assistive Technology por meio da Public Law 100-407 (renovada 

10 anos depois pelo Assistive Technology Act - Public Law 105-394). Essa lei 
regulamentava a compra de materiais, para serem utilizados como recur-
sos – Assistive Technology – para o aprendizado das pessoas com deficiên-
cia (Bersch, 2008).

A história da Assistive Technology remonta a séculos atrás, com 
raízes profundas nas necessidades humanas de superar deficiências. Al-
gumas das primeiras formas de Assistive Technology incluem bengalas e 
cães-guia para pessoas cegas, bem como próteses rudimentares para am-
putados. No entanto, foi somente no século XX que o campo se desen-
volveu de maneira mais organizada, com o surgimento de organizações 
e pesquisas dedicadas à Tecnologia Assistiva.

Durante a Segunda Guerra Mundial, houve um impulso significa-
tivo no desenvolvimento de dispositivos assistivos para veteranos feridos. 
Isso levou ao surgimento de tecnologias como cadeiras de rodas motori-
zadas e dispositivos de comunicação por texto para pessoas com paralisia.

A ascensão da Tecnologia Assistiva nos Estados Uni-
dos pode ser situada na era pré-computador, parti-
cularmente após a Segunda Guerra Mundial, quando 
o grande número de veteranos com deficiência re-
presentava um problema social dramático e levou a 
U.S. Veterans Administration a lançar um programa 
de ajudas protéticas e sensoriais, que foi seguido por 
muitas iniciativas, as quais geraram modernas pes-
quisas em reabilitação e Tecnologia Assistiva (Robi-
taille, 2010, p. 12, tradução nossa).

Desde então, avanços tecnológicos, como a miniaturização de ele-
trônicos e o desenvolvimento da internet, transformaram o cenário da 
Assistive Technology, tornando-a mais acessível e eficaz.

No Brasil, o termo Assistive Technology foi traduzido para Tecno-
logia Assistiva, também conhecida como TA, a qual refere-se a produtos, 
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dispositivos ou sistemas projetados para ajudar pessoas com deficiências 
a superar barreiras e realizar tarefas cotidianas. A gama de recursos dis-
ponibilizados é vasta, abrangendo desde órteses e próteses até softwares 

avançados e dispositivos de comunicação. O uso da Tecnologia Assistiva 
pode variar amplamente, dependendo das necessidades individuais de 
cada pessoa.

Na legislação brasileira, o conceito de Tecnologia Assistiva já apa-
recia no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, dentro do capítu-
lo de reabilitação, porém recebia o nome de “Ajudas Técnicas”:

Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos des-
te Decreto, os elementos que permitem compensar 
uma ou mais limitações funcionais motoras, senso-
riais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, 
com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras 
da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua 
plena inclusão social (Brasil, 1999, p. 6).

Contudo, é uma definição em que são mencionados os produtos 
que podem ser usados por uma pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida. Havendo a necessidade em se expandir esses conceitos, 
na Ata da Reunião VII do Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), instituído 
pela Portaria nº 142, de 16 de novembro de 2006, ficou assim instituído:

Tecnologia Assistiva uma área do conhecimento, de 
característica interdisciplinar, que engloba produ-
tos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação de pessoas com 
deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, 
visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (Brasil, 2009, p. 9).

No campo da Educação Especial, conforme Manzini (2011, p. 
59), a Tecnologia Assistiva era muito discutida nas pesquisas sobre co-
municação alternativa, recursos pedagógicos, mobiliário, acessibilidade 



33

e informática. Os estudos desse pesquisador indicam a importância de 
incluir as possibilidades metodológicas advindas da Tecnologia Assistiva 
na formação de professores, pois:

Os professores conhecem os processos de ensino e 
aprendizagem, porém necessitam incorporar infor-
mações sobre recursos primordiais que poderão con-
tribuir para o ensino de alunos com deficiência.

A Tecnologia Assistiva tem um impacto profundo na sociedade 
em várias dimensões. Em primeiro lugar, ela contribui para a inclusão 
social, permitindo que pessoas com deficiências participem de atividades 
e interações que, de outra forma, seriam inacessíveis. Além disso, pode 
melhorar a independência e a qualidade de vida, reduzindo a necessidade 
de cuidadores, de institucionalização, o que perpetua a segregação. Dian-
te disso, concordamos em dizer que:

[...] a aplicação da Tecnologia Assistiva na educação 
vai além de simplesmente auxiliar o aluno a fazer ta-
refas pretendidas. Nela, encontramos meios de o alu-
no ser e atuar de forma construtiva no seu processo 
de desenvolvimento (Silva; Silva, 2021, p. 7).

A igualdade de oportunidades é um dos princípios fundamentais 
da Tecnologia Assistiva. Ela capacita pessoas com deficiências a buscar 
educação, emprego e participação na comunidade em pé de igualdade 
com os outros. Como resultado, a sociedade como um todo se benefi-
cia de uma maior diversidade e inclusão, entendendo que, “[...] para as 
pessoas sem deficiência, a tecnologia torna as coisas mais fáceis. Para as 
pessoas com deficiência, a tecnologia torna as coisas possíveis" (Rada-
baugh, 1993, p. 5).

A Tecnologia Assistiva conta com algumas categorias e recursos 
fundamentais, classificados de acordo com cada grupo e seus níveis de 
necessidade. Por isso, toda pessoa com deficiência pode usufruir dessas 
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tecnologias: cegos, surdos, deficientes físicos, deficientes múltiplos, com 
transtornos variados, entre outros que precisam de meios facilitadores 
para que possam exercer todas as suas atividades.

Bersch (2008) distribui as categorias de Tecnologia Assistiva da 
seguinte forma:

1. Auxílios gerais para a vida diária: Materiais e produtos que au-
xiliam na execução de tarefas do dia a dia ou facilitam o cuidado de 
pessoas nas atividades como se alimentar, cozinhar, vestir-se, to-
mar banho e etc. Exemplos: abotoador, argola para zíper, cadarço 
mola, aranha mola para fixação da caneta, pulseira de imã estabi-
lizadora da mão, plano inclinado, engrossadores de lápis, virador 
de página por acionadores.

2. Comunicação Alternativa: Recursos para pessoas sem fala ou 
escrita funcional ou em defasagem entre sua necessidade comu-
nicativa e sua habilidade em falar, escrever e/ou compreender. 
Exemplos: prancha de comunicação impressa; vocalizadores de 
mensagens gravadas; software Boardmaker e pranchas dinâmicas 
de comunicação digital.

3. Sistemas de controle de ambiente: Recursos tecnológicos que 
auxiliam pessoas com mobilidade reduzida. Exemplo: controle re-
moto que pode ligar, desligar e ajustar aparelhos eletroeletrônicos 
como a luz, o som, televisores, ventiladores, executar a abertura e 
fechamento de portas e janelas, receber e fazer chamadas telefô-
nicas, acionar sistemas de segurança, entre outros, localizados em 
seu quarto, sala, escritório, casa e arredores.

4. Recursos de acessibilidade ao computador: Recursos tecnoló-
gicos como hardware e software especialmente idealizados para 
tornar o computador acessível a pessoas com deficiência neuros-
sensoriais, intelectuais e motoras. Exemplos: sintetizadores de 
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voz, dispositivos apontadores que valorizam movimento de ca-
beça, movimento de olhos, ondas cerebrais (pensamento), órteses 
e ponteiras para digitação, software para ajustes de cores e tama-
nhos das informações (efeito lupa), os softwares leitores de texto 
impresso (OCR), impressoras braile e linha braile, impressão em 
relevo, entre outros.

5. Órteses e próteses: As peças artificiais que substituem partes 
ausentes do corpo são chamadas de próteses. Mas se forem colo-
cadas junto a um segmento corpo, garantindo-lhe um melhor po-
sicionamento, estabilização e/ou função são chamadas de órteses.

6. Adequação de postura: São recursos que garantem posturas 
alinhadas, estáveis, confortáveis e com boa distribuição do peso 
corporal. Exemplos: cadeiras ergométricas, apoio para os pés, etc.

7. Projetos arquitetônicos: Recursos que permitem a livre loco-
moção pelos espaços: Exemplos: rampas, elevadores, etc.

8. Auxílios de mobilidade: Recursos que auxiliam na mobilidade 
pessoal. Exemplos: bengalas, muletas, andadores, carrinhos, ca-
deiras de rodas manuais ou elétricas, scooters, etc.

9. Adaptação em veículos: Recursos que possibilitam uma pessoa 
com deficiência física dirigir um automóvel.

10. Auxílios para surdos e pessoas com déficit auditivo: Recur-
so que possibilita a comunicação de pessoas surdas ou com déficit 

auditivo. Exemplos: aparelhos para surdez, sistemas com alerta 
táctil-visual, celular com mensagens escritas e chamadas por vi-
bração, software que favorece a comunicação ao telefone celular 
transformando em voz o texto digitado no celular e em texto a 
mensagem falada.
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11. Auxílios para cegos e pessoas com baixa visão: Recursos que 
auxiliam na autonomia de pessoas cegas ou com baixa visão. 
Exemplos:  auxílios ópticos, lentes, lupas manuais e lupas eletrô-
nicas; softwares ampliadores de tela. Material gráfico com texturas 
e relevos, mapas e gráficos táteis, software OCR em celulares para 
identificação de texto informativo, etc.

A Tecnologia Assistiva desempenha um papel vital na melhoria 
da qualidade de vida de pessoas com ou sem deficiências, permitindo-
-lhes alcançar níveis de independência e inclusão que eram impensáveis 
no passado. Neres e Corrêa (2015, p. 293) apontam que a Tecnologia 
Assistiva pode ser compreendida como um apoio para o trabalho didáti-
co envolvendo alunos com deficiência, por englobar “metodologias, es-
tratégias, práticas e serviços que possam subsidiar a acessibilidades ou o 
processo pedagógico, visando a autonomia, a independência, a qualidade 
de vida e a inclusão”.

No entanto, existem desafios significativos a serem enfrentados, 
incluindo custos, barreiras culturais e o ritmo rápido de avanços tecnoló-
gicos. À medida que a Tecnologia Assistiva continua a evoluir, é crucial 
garantir que ela seja acessível, de alta qualidade e capaz de atender às 
variadas necessidades daqueles que dela dependem. Com esforços contí-
nuos de pesquisa, desenvolvimento e conscientização, podemos aspirar 
a um mundo inclusivo e equitativo, onde a Tecnologia Assistiva desem-
penhe um papel central na promoção da dignidade e da igualdade para 
todas as pessoas.

Considerações Finais

Neste texto apontamos alguns limites e possibilidades no tocante 
à educação inclusiva, no campo da Educação Especial. Sabemos que a 
promoção de uma educação para todos, que beneficie a cada estudante, 
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considerando suas características individuais como potencialidades e não 
limitações, não é uma tarefa simples.

Porém, acreditamos que a educação é infinita em suas possibi-
lidades de transformação da realidade. Evidenciamos, no decorrer das 
reflexões aqui trazidas, a Tecnologia Assistiva como uma possibilidade 
potente para o fortalecimento de práticas inclusivas, pelo favorecimento 
do acesso às atividades escolares e aos conhecimentos científicos presen-
tes no espaço escolar. Além disso, destacamos as perspectivas relacio-
nadas à independência e autonomia, permitindo melhor participação e 
interação social.  

Em síntese, a educação inclusiva se revela como um caminho fun-
damental para promover a equidade e a diversidade no ambiente educa-
cional. Ao adotar abordagens inclusivas, que reconheçam e valorizem as 
habilidades únicas de cada aluno, independentemente de suas diferenças, 
cria-se um espaço propício para o desenvolvimento pleno de potenciais. 
A integração da Tecnologia Assistiva surge como um mecanismo essen-
cial nesse contexto, proporcionando ferramentas e recursos adaptativos 
que oportunizam aos estudantes com necessidades especiais uma partici-
pação mais ativa no processo de aprendizagem.

A combinação da abordagem inclusiva com a Tecnologia Assisti-
va não apenas quebra barreiras físicas e cognitivas, mas também fomenta 
um ambiente educacional enriquecedor, em que a diversidade é celebra-
da e todos têm a possibilidade de florescer. Essa abordagem não apenas 
prepara os alunos para enfrentar desafios acadêmicos, mas também con-
tribui para a construção de uma sociedade inclusiva e acolhedora.
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CAPÍTULO 2 

PLANEJAMENTO, COTIDIANO E 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
PEDAGÓGICO INCLUSIVO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E NOS 

PRIMEIROS ANOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Daniela Cristina Barros de Souza Marcato

Ilma Regina Castro Saramago de Souza

1 A concepção de um trabalho pedagógico inclusivo

[...] a inclusão escolar requer mais que intenções e 
documentos que garantam o direito à educação para 
todos. Ações práticas capazes de atender as diversas 
demandas dos alunos (PAEE ou não) são necessá-
rias, além de oferecer-lhes situações ricas de apren-
dizagem. [...] Tais práticas normalmente recaem sob 
a responsabilidade única da figura do professor do 
ensino comum, o qual precisa reconhecer a diversi-
dade existente em sua sala de aula para atendimento 
e aprendizado de todos (Zerbato; Mendes, 2018, p. 
148).

A citação de Zerbato e Mendes (2018), no início deste artigo, 
contextualiza para a importância de reforçar que o trabalho educativo 
deve ser concebido como um ato intencional, refletido e preparado. Uma 
escola com uma concepção pedagógica realmente inclusiva vai além de 
“aceitação” de pessoas ou de um bom-senso para práticas não preconcei-
tuosas; há a observação de uma proposta pedagógica coerente com essas 
ideias pretendidas, mas que mesmo assim, configura como um desafio a 
ser vivenciado pela equipe de profissionais, em especial dos professores.
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Diversificação de materiais, organização do tempo, 
modificações no espaço físico da sala de aula, ativida-
des entre grandes ou pequenos grupos, entre outras 
estratégias de ensino, tornam a prática pedagógica 
um desafio diário, pois exigem dos profissionais co-
nhecimentos diversificados sobre quais estratégias 
devem ser utilizadas, assim como mais informações 
sobre seu aluno e suas reais necessidades (Zerbato; 
Mendes, 2018, p. 148).

Zerbato e Mendes (2018) levam à reflexão sobre as práticas para 
uma educação inclusiva, que envolve temáticas priorizadas nesse artigo, 
como planejamento, cotidiano e organização do trabalho pedagógico. 
Esses três temas se complementam, porque uma vez que se tenha objeti-
vos e propósitos, o planejamento envolve que haja estruturação desde o 
início. É evidente que ele pode e deve ser revisitado mediante a vivência 
do cotidiano, que, em si, pode alterar com maior profundidade a organi-
zação do trabalho pedagógico.

Em virtude de o planejamento envolver a parte organizacional da 
escola, demanda-se pensar quais são as opções curriculares e propósitos 
dessa instituição. É necessário compreender de que forma o trabalho pe-
dagógico será conduzido para atender essas demandas.

A ação pedagógica inclusiva, portanto, requer intencionalidade e 
coerência. A barreira inicial, que diz respeito ao acesso, progressivamen-
te tem sido transposta devido às mudanças legais e garantia de direitos já 
reconhecidos. Em vista disso, ainda que ingressar no ambiente escolar por 
meio de matrícula seja algo possível para aqueles que vivenciam o cami-
nho de uma perspectiva inclusiva de educação, sabe-se que proporcionar a 
permanência e a aprendizagem requer um trabalho refletido, planejado e 
com acompanhamento do dia-a-dia. Há objetivos a serem alcançados que 
são partilhados com a turma que fazem parte, mas existem outras metas 
específicas para cada sujeito, condizentes com suas singularidades. 	
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As modificações no ato de ensinar não são tarefas fá-
ceis e simples de serem executadas, nem ao menos é 
possível que o professor do ensino comum, sozinho, 
as realize. É necessário que ele conte com uma rede de 
profissionais de apoio, recursos suficientes, formação 
e outros aspectos necessários para a execução de um 
bom ensino. Inclusão escolar não se faz somente den-
tro da sala de aula (Zerbato, Mendes, 2018, p. 148). 

Visto que o planejamento envolve um aspecto basilar da educação, 
é válido também problematizar a compreensão de currículo para Educa-
ção Infantil e para os primeiros anos do Ensino Fundamental. Conside-
rar a proposta pedagógica da escola envolve planejar um currículo para 
a infância que seja intencional e carregue em si elementos que permitam 
integrar todas as crianças como objetivo maior a ser alcançado. 

Para tais demandas, é pertinente pensar na proposta de um Dese-
nho Universal para a Aprendizagem (DUA). De acordo com Zerbato e 
Mendes (2018, p. 149): 

[...] elaborar um currículo para atender as necessida-
des, capacidades e interesses de todos os alunos, ao 
invés de ajustá-lo conforme necessário, é um bom 
ponto de partida. Nesse sentido, o Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA) visa proporcionar uma 
maior variedade de opções para o ensino de todos, 
considerando a diversidade da sala de aula, valorizan-
do como eles expressam seus conhecimentos e como 
estão envolvidos e motivados para aprender mais.

O DUA consiste na elaboração de estratégias para acessibilidade de 
todos, tanto em termos físicos quanto em termos de serviços, produtos e 
soluções educacionais para que todos possam aprender sem barreiras. 

Isso pode ocorrer por meio de uma cultura colaborativa na escola, 
que envolva a gestão, família, público alvo atendido, professores da clas-
se comum e Profissionais da Educação Especial. Estes últimos precisam 
atuar mais diretamente no planejamento, na estruturação dessas práticas. 
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Para lidar com a realidade das escolas de Educação Básica no 
Brasil, é preciso entender que o formato apresentado, de matricular to-
dos os estudantes da escola comum e contar com serviços específicos 
da Educação Especial apenas no contraturno ou assessorias periódicas 
ao professor da sala comum, não é suficiente. A proposta de direcionar 
os estudantes público alvo da Educação Especial (PAEE) para outras sa-
las no momento de sua permanência na escola, também não atende aos 
princípios inclusivos. 

O que se faz necessário é um acompanhamento sistemático, com 
propostas pedagógicas coerentes, à toda a turma onde os estudantes es-
tão matriculados. É imprescindível que professores da sala regular e da 
Educação Especial troquem saberes a todo o momento, na condução de 
um ambiente escolar e especificamente uma sala de aula inclusiva. 

Defendemos a ideia de que a classe comum precisa do enfoque 
no processo inclusivo. De acordo com Mendes (2017, p. 79), uma pro-
posta de inclusão baseada somente nas salas de recursos multifuncionais 
“[...] mantém a concepção de que a deficiência está centrada no aluno e 
o atendimento vai compensar, provocando pouco ou nenhum impacto 
na classe comum [...]”. É na sala comum que o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) precisa criar condições e estratégias para que o es-
tudante PAEE tenha “[...] acesso ao currículo por meio da promoção da 
acessibilidade aos materiais didáticos, aos espaços e equipamentos, aos 
sistemas de comunicação e informação e ao conjunto das atividades es-
colares” (Brasil, 2008b, p. 1).

Considerando essa demanda, é que apresentamos a proposta de 
Ensino Colaborativo. “Uma escola inclusiva requer, entre vários aspec-
tos, a construção de uma cultura colaborativa que vise a parceria com 
professores de Educação Especial e profissionais especializados, a fim de 
elaborar e implementar práticas pedagógicas inclusivas” (Zerbato; Men-
des, 2018, p. 149).
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O Ensino Colaborativo é, portanto, uma abordagem/estratégia 
pedagógica que envolve a cooperação, em sala de aula comum, entre 
o professor de ensino comum e o professor da Educação Especial, di-
vidindo a responsabilidade e considerando os ritmos e especificidades 
de cada aluno. Essa abordagem pode ser aplicada em diversos contextos 
educacionais, desde a Educação Infantil até a Educação Superior, pode 
beneficiar a todos os estudantes da sala e não somente o público alvo da 
Educação Especial (Capellini; Zerbato, 2019). 

Sobre a formação do professor que atua no AEE, é importante 
ressaltar que este profissional “deve ter formação inicial que o habilite 
para o exercício da docência e formação específica na educação especial, 
inicial ou continuada” (Brasil, 2008b, p. 4), ou seja, conhecimentos espe-
cíficos desse campo de atuação. 

Para a implementação de modelos do Ensino Colaborativo, é 
necessário, primeiramente, discutir o assunto com toda a equipe esco-
lar, a fim de compreender o tipo de trabalho que se pretende realizar. 
Posteriormente é pertinente identificar e compreender o papel de cada 
professor nesse processo. Isso passa por compreender que os conheci-
mentos, habilidades e saberes de um professor não se sobrepõem aos do 
outro, ao contrário, se integram, se encaixam e devem ser igualmente 
valorizados. No proposto pelo Ensino Colaborativo, planejar, executar, 
instruir, criar estratégias e avaliar são ações elaboradas conjuntamente 
e intencionalmente, em parceria, pelos professores do Ensino Regular 
e do AEE (Atendimento Educacional Especializado). Também estão in-
cluídos nessa proposição a coordenação e direção da escola, que tem o 
papel mediador nesse processo, pois, sem o comprometimento da parte 
administrativa, não existe a possibilidade de êxito nessa abordagem.

Tão importante quanto todos os aspectos mencionados acima é 
ter ciência de que o processo de implementação do Ensino Colaborativo 
não ocorre instantaneamente. “São habilidades construídas ao longo do 
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trabalho e sempre devem visar um objetivo único entre os profissionais 
[...]” (Capellini; Zerbato, 2019, p. 40).

Vale lembrar que apenas ter a presença de professores do ensi-
no comum e da Educação Especial trabalhando em uma mesma sala, se 
alternando, se auxiliando, adaptando atividades e materiais, não carac-
teriza Ensino Colaborativo. A participação dos dois profissionais deve 
ocorrer de forma plena e conjunta. Os estudantes devem ser vistos como 
“nossos alunos”, alunos da escola, da sala e não de um segmento ou outro. 
Sendo assim: 

Os estudantes são agrupados de forma heterogênea e 
os dois professores trabalham com TODOS os estu-
dantes. Várias combinações com estudantes e tama-
nhos de grupo podem ser usadas, de modo que cada 
aluno tenha todo seu potencial de aprendizagem ex-
plorado (Capellini; Zerbato, 2019, p. 39). 

Existem aspectos delimitados, mas todos eles perpassam a inten-
cionalidade de realizar um trabalho conjunto, de colaboração e parceria. 
Há uma meta, um objetivo a ser alcançado a partir dessa colaboração e ela 
só será alcançada se esse trabalho for desenvolvido com a clareza de que 
os dois professores, juntos, são responsáveis por todos os alunos e deve-
rão criar estratégias para que todos eles tenham oportunidades iguais, 
focadas em suas potencialidades, independentemente de suas especifi-
cidades.

No Ensino Colaborativo:

[...] os dois professores precisam ter claros seus pa-
péis e responsabilidades, bem como precisam ser 
igualmente responsáveis pelos avanços acadêmicos 
de todos os estudantes da classe. No Ensino Cola-
borativo não há hierarquia, cada professor tem suas 
habilidades e conhecimentos específicos e ambos tra-
balham juntos para somar e melhorar a qualidade do 
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ensino dos alunos PAEE, ou não (Capellini; Zerbato, 
2019, p. 55).

A forma como será implementado o modelo de trabalho depen-
derá do contexto dos estudantes, alunos matriculados na turma, das ca-
racterísticas dos profissionais e do objetivo a ser alcançado. O modelo de 
trabalho escolhido pode sofrer mudanças durante o processo, pois con-
forme os profissionais vão se alinhando entre eles e com a turma, pode 
surgir a necessidade de alteração em algum aspecto da proposta.

Em relação aos modelos que Capellini e Zerbato (2019) descre-
vem para implementação do Ensino Colaborativo, alguns deles podem 
ser utilizados rotativamente durante a implementação deste, enquanto 
os profissionais estão se conhecendo, se conectando com o modelo de 
trabalho, ajustando práticas e abordagens e também o contexto escolar. 
De acordo com Capellini e Zerbato (2019, p. 43), “os dois professores de-
cidirão juntos, a melhor maneira de se trabalhar em conjunto, podendo 
sempre ser reavaliado o formato do trabalho, de acordo com os objetivos 
que buscam alcançar”. Contudo, o Ensino Colaborativo se caracteriza 
por sua intencionalidade pedagógica em realizar o trabalho nos moldes 
em que o professor da sala comum e o professor de apoio atuam como 
um só corpo que pode realizar funções distintas, não somente pela par-
ceria/colaboração dos dois profissionais.

É importante lembrar que uma educação com menos barreiras 
pressupõe parceria entre os diferentes profissionais que possuem com-
petências diferentes. Há casos mais específicos que precisam ser pensa-
dos à luz de uma individualidade, podendo ser beneficiados pelo uso do 
Plano Educacional Individualizado (PEI). 

Orsati (2013) ressalta que no caso de alunos com necessidades 
mais complexas, é relevante pensar em um programa individualiza-
do elaborado por toda a equipe escolar que atende o estudante, sejam 
professores, pais, gestores e outros profissionais. Esse formato pode ser 
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atendido pelo PEI. Isso é válido considerando práticas efetivas para salas 
de aulas inclusivas, que envolve compreender que o acesso de todos ao 
currículo implica na consideração das necessidades educativas de cada 
estudante. 

Nesse programa, pode-se pensar nas possíveis acomodações, nos 
objetivos de ensino para o aluno e nos suportes, englobando materiais, 
adaptações e suportes individualizados. Vale ressaltar, contudo, que os 
estudantes não precisarão de um suporte individualizado a todo o mo-
mento. É importante considerar e equilibrar os momentos em que eles 
precisarão dessas estratégias e os momentos em que aprenderão junta-
mente com as demais crianças, sendo desafiados a realizar as mesmas 
atividades e propostas sem adequações (Orsati, 2013). 

2 O Plano Educacional Individualizado enquanto ferramenta do-

cente

A Educação Especial passou por diferentes momentos durante os 
séculos, enquanto isso as pessoas com deficiência tiveram o seu acesso 
à educação negado. Não havia uma preocupação com a aprendizagem 
dessas pessoas, pelo contrário, a exclusão estava presente em todos os 
segmentos da sociedade. Segregados, fechados no ambiente familiar, as 
crianças, adolescentes e jovens não tinham qualquer assistência educa-
cional uma vez que o modelo médico-biológico prevalecia com trata-
mentos para curar os corpos doentes (Gonçalves, 2022). 

A partir de dispositivos legais, iniciados pela Constituição Federal 
Brasileira de 1988, depois pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional de 1996, e em especial pela Política Pública Nacional de Educação 
Especial de 1994, que se estabelece a “integração instrucional”, o acesso às 
classes comuns do ensino regular para aqueles que “possuem condições 
de acompanhar o desenvolver as atividades curriculares programadas do 
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ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais” (Brasil, 
1994, p. 19). 

Ainda que os documentos garantissem o direito de as pessoas com 
deficiência ingressarem na escola, nada estava estabelecido de como o 
ensino deveria ser ministrado; considerando as especificidades desses 
alunos. O planejamento pedagógico, em nada se diferenciava manten-
do-se “o mesmo para todos”, independente das necessidades particulares 
desses alunos.

O ano de 2008 tem sido considerado um divisor para a Educação 
Especial, visto a criação da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva que de forma mais incisiva e pontual, 
do que os documentos anteriores, traz como objetivo “o acesso, a parti-
cipação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às 
necessidades educacionais” (Brasil, 2008a, p. 9). 

Ao definir o público da Educação Especial, o dispositivo reconhe-
ce as especificidades do sujeito e as suas necessidades individuais, favore-
cendo que o planejamento do professor seja mais individualizado.             

O atendimento educacional especializado tem como 
função identificar, elaborar e organizar recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade que eliminem as bar-
reiras para a plena participação dos alunos, consi-
derando suas necessidades específicas. As atividades 
desenvolvidas no atendimento educacional especia-
lizado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 
Esse atendimento complementa e/ou suplementa a 
formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela (Brasil, 2008a, p. 10).
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A esse respeito, a Lei no 13.146 de 06 de julho de 2015 dispõe em 
seu Art. 28º, parágrafo III, já faz menção ao Plano Educacional Individua-
lizado (PEI) quando define que o projeto pedagógico deve institucionalizar 
“[...] o atendimento educacional especializado [...]”, a fim de que os estu-
dantes com deficiência tenham garantido “[...] o seu pleno acesso ao currí-
culo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de 
sua autonomia”. O parágrafo V complementa com a necessidade de “[...] 
adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximi-
zem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência 
[...]”, a fim de favorecer o seu “[...] acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino” (Brasil, 2015, p. 9).

Nessa direção, o Plano Educacional Individualizado tornou-se um 
instrumento de transformação de diferentes paradigmas, passando de 
um planejamento centrado na instituição para um planejamento centra-
do no sujeito e nas suas necessidades específicas de aprendizagem. O PEI 
tem como função: a) Estabelecer conexão lógica entre a organização do 
currículo avaliação; b) reparar e verificar as atuações regulares e especiais 
direcionadas aos estudantes; c) proporcionar aos estudantes, o máximo 
possível, ambientes menos restritivos; d) conceder aos estudantes, na 
medida do possível, circuitos, serviços e situações escolares que os apro-
ximem da sua realidade cotidiana; e) descrever, especificar e justificar a 
resposta educacional dirigida ao estudante, de forma clara e compreensí-
vel, a fim de oportunizar o seu desenvolvimento educacional; f) permitir 
ao aluno a participação da elaboração, desenvolvimento e avaliação que 
compõe o Plano Individualizado (Barbosa; Carvalho, 2019).

Embora o PEI seja um instrumento para auxiliar o professor, ele 
deve ser discutido e elaborado por todos os atores da escola, isto é, gestão, 
professores, técnicos, merendeiras, demais pessoas que compõem o qua-
dro e o próprio estudante, afinal, ele é responsabilidade não somente dos 
professores que o atendem, mas é responsabilidade de todos que direta 
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ou indiretamente estão envolvidos na instituição de ensino. A presença e 
a participação da família também são imprescindíveis nessa construção, 
pois ela passa o maior tempo com o estudante e sob a orientação pedagó-
gica pode dar o suporte necessário para o seu desenvolvimento escolar. 

De forma colaborativa, sempre tendo o discente como o sujeito da 
aprendizagem, o Plano Educacional individualizado pode ter resultados 
muitos positivos, ainda mais quando considerada a experiência social e 
escolar do educando, permitindo-o expor as suas ideias, refletir, discutir 
e ressignificar os conteúdos aprendidos. Quanto ao currículo é possível 
dividi-lo em três análises, levando em conta a potencialidade e as limita-
ções do estudante, a saber: o conteúdo programático – padrão; o conte-
údo oculto – mais subjetivo; o conteúdo real – aquele que registra o que 
foi ensinado e apreendido pelo aluno. E, por fim, o PEI permite conhecer 
as singularidades culturais, linguísticas, sociais, emocionais e afetivas do 
discente, intervindo sempre que necessário por meio de técnicas e estra-
tégias pedagógicas.

Para a construção do PEI, o professor deve considerar alguns ele-
mentos que são imprescindíveis para que o seu trabalho tenha o resul-
tado esperado. Portanto, nossa sugestão é que ele seja organizado em 
dois blocos. O primeiro deve conter os “Dados pessoais do estudante” 
- (nome, ano escolar, conteúdo, nome do docente, data de elaboração, 
data da avaliação, relatório circunstancial, necessidades educacionais 
especializadas, conhecimento, afinidades, habilidades e dificuldades. O 
segundo bloco “Adaptações Curriculares”, deve ser composto por: obje-
tivos e metas, metodologias e materiais de apoio, critérios e métodos de 
avaliação, revisão e a assinatura do docente. A seguir apresentamos um 
modelo do PEI, conforme os elementos supracitados.
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Quadro 1:  Modelo de Plano Educacional Individualizado

Fonte: Barbosa; Carvalho (2019), com adaptações das autoras.

Saber elaborar e utilizar o PEI enquanto ferramenta de trabalho 
deve ser um compromisso do professor que atende estudantes com ne-
cessidades especializadas, contudo é necessário que antes disso o docente 
tenha uma postura de observador e desenvolva uma escuta atenta para 
que, junto a outros instrumentos, faça uma avaliação rigorosa acerca da 
aprendizagem do aluno e, posteriormente proponha intervenções que 
reconheçam as suas potencialidades, bem como promova estratégias que 
os auxiliem em suas dificuldades. Para tanto, é preciso que haja adequa-
ção curricular e adaptação dos conteúdos, conforme a demanda e neces-
sidade de cada estudante (Tannus-Valadão; Mendes, 2018), direito esse 
que já está implementado e garantido em diferentes dispositivos legais.
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CAPÍTULO 3 

EDUCAÇÃO ESPECIAL, 
ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

EM UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Ana Paula Gaspar Melim

Raquel Elizabeth Saes Quiles

Introdução

Este texto discute a alfabetização e o letramento em uma pers-
pectiva inclusiva, ou seja, a partir da premissa de que todas as crianças 
têm o direito de estar na escola participando, interagindo e aprendendo. 
O público-alvo da Educação Especial (crianças com deficiência, trans-
torno do espectro autista e altas habilidades/superdotação) é enfocado, 
considerando que o estudo é resultado das reflexões de uma disciplina, 
ministrada pelas autoras, no Curso de Aperfeiçoamento denominado 
“Educação Especial em uma perspectiva equitativa e inclusiva”4.

As reflexões aqui produzidas partem das seguintes questões 
iniciais: quais os sentidos e concepções, na atualidade, de alfabetiza-
ção e letramento? Como entender esses processos em uma perspec-
tiva inclusiva? Quais estratégias pedagógicas podem ser favoráveis ao 
desenvolvimento da leitura e da escrita por crianças público-alvo da 
Educação Especial?

4 Disciplina: “Alfabetização, letramento e literatura em uma perspectiva inclusiva”. Mó-
dulo 03: “Estratégias pedagógicas de ensino e aprendizagem”. Curso ofertado pela Facul-
dade de Educação, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em parceria com o 
Ministério da Educação (MEC).
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Considerando essas inquietudes, este estudo tem os seguintes ob-
jetivos: apresentar as principais discussões teóricas em torno da alfabe-
tização e letramento; evidenciar as possibilidades para que os processos 
de alfabetização e letramento sejam observados em uma perspectiva in-
clusiva; e discutir as práticas pedagógicas voltadas para a alfabetização e 
letramento de crianças público-alvo da Educação Especial. 

Para o alcance desses objetivos, reunimos os principais autores, 
do campo da educação e da Educação Especial, que pesquisam as temáti-
cas em discussão. Trata-se, portanto, de uma pesquisa bibliográfica, que 
tem como principal finalidade evidenciar as produções acadêmicas já ela-
boradas acerca de um determinado assunto (Gil, 2002). 

O texto está dividido em duas seções: na primeira apresentamos 
as concepções de alfabetização e letramento evidenciando suas relações, 
aproximações e diferenças; na segunda, pontuamos as possibilidades do-
centes visando os processos de alfabetização e letramento de crianças pú-
blico-alvo da Educação Especial, pautados em uma perspectiva inclusiva.

Alfabetização e letramento: concepções, relações e proximidades

No Brasil, historicamente, as discussões em torno da alfabetização 
e letramento: sistema alfabético de escrita, variedades na produção textual, 
oral e escrita, vem ganhando contornos diversos em consequência das mu-
danças instituídas pela produção científica na área. Considerando a abran-
gência da temática em questão, não se pretende esgotar nestes escritos to-
dos os aspectos que a envolvem, mas ressaltar elementos que oportunizam 
uma visão ampliada do repertório teórico que lhe dão sustentação.

Nessa perspectiva, o importante é realizar reflexões para inter-
rogar o tema, provocar a contradição e a discussão, tensionar as ideias 
para compreender que o referido assunto, não apenas em sua relação 
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imediata, mas como um processo de aprendizagem, é atravessado de ten-
sões e contradições que exigem recorrer à reflexão, à criatividade, à busca 
de alternativas, que, por sua vez, remetem a um processo de construção 
permanente acerca da alfabetização e letramento: sistema alfabético de 
escrita, variedades na produção textual, oral e escrita.

É inegável que a pesquisa das professoras Emília Ferreiro e Ana 
Teberosky intitulada de Psicogênese da Língua Escrita, introduzida no 
Brasil por volta dos anos 1980, reconheceu como as crianças se apro-
priam da cultura escrita. Partindo do pressuposto da teoria piagetiana 
– de que todo conhecimento possui uma origem – e, pelo método clínico 
de Piaget, observaram 108 crianças e seu funcionamento do sistema de 
escrita. Resultados obtidos por meio da pesquisa definiram o desenvol-
vimento da escrita a partir do momento em que o indivíduo busca com-
preender o que e como a escrita representa. O fato de questionarem e 
considerarem o que as crianças sabem antes da alfabetização (da entrada 
na escola) modificou toda a forma de pensar da época, e ainda hoje tais 
ideias embasam profissionais.

Temos uma imagem empobrecida da língua escrita: 
é preciso reintroduzir, quando consideramos a alfa-
betização, a escrita como sistema de representação 
da linguagem. Temos uma imagem empobrecida da 
criança que aprende: a reduzimos a um par de olhos, 
um par de ouvidos, uma mão que pega um instru-
mento para marcar e um aparelho fonador que emite 
sons. Atrás disso há um sujeito cognoscente, alguém 
que pensa, que constrói interpretações, que age sobre 
o real para fazê-lo seu (Ferreiro, 2017, p. 40).

A alfabetização e o letramento decorrem da convivência da crian-
ça com o mundo letrado. De acordo com Ferreiro e Teberosky (1986), 
as histórias ouvidas e contadas pelas crianças, bem como as tentativas 
de escrever seus nomes ou bilhetes, colocam a criança em situações de 
aprendizagem, em que ela possa utilizar suas próprias elaborações sobre 
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a linguagem, sem que se exija dela ainda o domínio das técnicas e con-
venções da norma culta. São atividades promotoras e de grande impor-
tância no processo de alfabetização, pois são geradoras de espaço para 
descoberta dos usos sociais da linguagem e da escrita.

Nesse sentido, faz-se necessário reconhecer como a criança apren-
de a ler e a escrever questionando as concepções até então defendidas e 
praticadas em alfabetização, particularmente baseadas tanto na centrali-
dade do ensino e, em decorrência, dos métodos e cartilhas de alfabetiza-
ção, quanto nos resultados dos testes de maturidade para o aprendizado 
da leitura e escrita (Mortatti, 2010).

Essa mudança de paradigma gera um sério impasse entre o ques-
tionamento da possibilidade do ensino da leitura e escrita (e sua meto-
dização) e a ênfase na maneira como a criança aprende a ler e a escrever, 
ou seja, como a criança se alfabetiza. 

As pesquisas demonstraram que as crianças se apropriam do sis-
tema alfabético de escrita por meio de um processo construtivo. Assim, 
passou-se a defender que as crianças aprendam interagindo com os tex-
tos escritos. Isto é, o ensino deveria centrar-se em práticas que promo-
vessem a reflexão sobre como funciona o sistema de escrita alfabética e 
nas quais as crianças se apropriassem da linguagem convencional dos 
diferentes gêneros textuais escritos.

O debate envolvendo a alfabetização e letramento, sistema alfabé-
tico de escrita, variedades na produção textual, oral e escrita, está intrin-
secamente relacionado ao processo de organização do desenvolvimento 
de práticas educativas, que reconhecem a complexidade do ato de educar 
crianças da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, estabelecendo 
uma relação com a alfabetização e letramento.

Os processos históricos em contínuo movimento de transforma-
ção e de renovação ocorre pelo alargamento dos limites de nossa percep-



59

ção, dado pelo desenvolvimento da produção científica atualizada sobre 
a alfabetização e o letramento, partilhando os conhecimentos acerca do 
desenvolvimento da criança, favorecendo as práticas na perspectiva da 
formação do leitor e escritor proficiente. 

Enquanto a alfabetização é o processo de aquisição do sistema de 
escrita alfabético, ou seja, da aprendizagem da leitura e da escrita, de for-
ma mais específica, o letramento refere-se às capacidades e às habilidades 
do sujeito em utilizar essas aprendizagens nos diferentes contextos so-
ciais das práticas de leitura e escrita (Soares, 2001).

A reflexão acerca do conceito de letramento emergiu da perspecti-
va de que não basta estar alfabetizado, saber ler e escrever para inserir-se 
em um mundo letrado. Faz-se necessário que as crianças adquiram habi-
lidades, competências e conhecimentos suficientes, a fim de que possam 
fazer uso desses conhecimentos da leitura e da escrita em suas práticas 
cotidianas no exercício da cidadania (Mortatti, 2011; Soares, 2004).

Ao mesmo tempo, alfabetização e letramento na perspectiva do 
sistema alfabético de escrita, variedades na produção textual, oral e escri-
ta, nos mobilizam e nos situam em relação ao que está sendo produzido 
na área e o que efetivamente nos apropriamos para consolidar em pro-
cessos educativos.

A alfabetização e o ensino da língua orientaram a ação docente 
para a importância de considerar a alfabetização um processo de apro-
priação do sistema alfabético de escrita e a necessidade de considerá-la 
também como prática de letramento ou imersão na cultura escrita. As-
sim, passamos a apresentar uma variedade de textos, de gêneros bastante 
distintos, o que promoveu a aproximação com a cultura escrita. As prá-
ticas de letramento proporcionaram às crianças um domínio dos “usos e 
funções sociais” da leitura e da escrita reconhecendo o repertório textual 
para a formação do leitor autônomo.
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Pesquisadores como Ferreiro (2009, 2017); Ferreiro e Tebe-
rosky (1986); Mortatti (2010; 2011); Soares (2001; 2004) e Smolka 
(1988) discutiram as questões da alfabetização e do letramento esta-
belecendo uma aproximação entre o que os temas compreendem e o 
contexto da prática educativa.

No intuito de explicar a relação da alfabetização e do letramento, 
Soares (2004, p. 90), ressalta:

Alfabetização e letramento são conceitos frequen-
temente confundidos e sobrepostos, e é importante 
distingui-los, ao mesmo tempo em que é importante 
aproximá-los: a distinção é necessária porque a intro-
dução, no campo da educação, do conceito de letra-
mento tem ameaçado perigosamente a especificidade 
do processo de alfabetização; por outro lado, a apro-
ximação é necessária porque não só o processo de al-
fabetização, embora distinto e específico, altera-se e 
reconfigura-se no quadro do conceito de letramento, 
como também este é dependente daquele.

É relevante conhecer, entender e identificar o que as discussões em 
torno da alfabetização e letramento, no que tange ao sistema alfabético 
de escrita e as variedades na produção textual, oral e escrita, representam 
nas práticas pedagógicas atuais. Isso, também, para que os profissionais 
da educação diretamente envolvidos possam elaborar subsídios teóricos 
por meio dos quais passem a conhecer a alfabetização e o letramento, 
olhando para suas práticas pedagógicas e reconhecendo que a concepção 
de ensino da escrita permeia o processo de ensino e aprendizagem – pas-
sando, então, a compreender a relevância de alfabetizar e letrar usando 
conceitos distintos, porém indissociáveis.

Na atualidade, o reconhecimento das concepções psicológicas, 
linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita, permite compreender 
que a entrada da criança no mundo da escrita ocorre, simultaneamente, 
por dois processos: pela aquisição do sistema convencional de escrita – a 
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alfabetização – e pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse siste-
ma em atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a 
língua escrita – o letramento. 

A alfabetização e o letramento são processos interdependentes, 
indissociáveis e simultâneos de natureza fundamentalmente diferente, 
envolvendo conhecimentos, habilidades e competências específicos, que 
implicam formas de aprendizagem diferenciadas e, consequentemente, 
procedimentos diferenciados de ensino.

Desse modo, é compreender a linguagem escrita, mais do que a 
decodificação de sinais simples, mas sim, como fator determinante no 
desenvolvimento cultural da criança, como aponta Smolka (1988, p. 57):

[...] a linguagem é uma atividade criadora e consti-
tutiva de conhecimento e, por isso mesmo, transfor-
madora. Nesse sentido, a aquisição e o domínio da 
escrita como forma de linguagem acarretam uma 
crítica mudança em todo o desenvolvimento cultura 
da criança.

O que se propõe é, em primeiro lugar, a necessidade de reconhe-
cimento da especificidade da alfabetização, entendida como processo de 
aquisição e apropriação do sistema da escrita, alfabético e ortográfico; em 
segundo lugar, e como decorrência, a importância de que a alfabetização 
se desenvolva em um contexto de letramento, tendo em visa a participa-
ção em eventos variados de leitura e de escrita as suas práticas sociais; em 
terceiro lugar, o reconhecimento de que tanto a alfabetização quanto o 
letramento têm diferentes dimensões que demandam uma metodologia 
diferente no processo de ensino e aprendizagem; em quarto lugar, a ne-
cessidade de rever e reformular a formação dos professores para atuar nos 
anos iniciais do ensino fundamental. Ferreiro (2017, p. 31) afirma que “ne-
nhuma prática pedagógica é neutra. Todas estão apoiadas em certo modo 
de conceber o processo de aprendizagem e o objeto dessa aprendizagem”.
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Algumas questões emergem: como inseri-los no trabalho com 
a alfabetização inicial? Como conciliar a dinâmica da apropriação da 
tecnologia da leitura e da escrita relacionando com suas práticas em 
usos sociais? Como se alfabetiza letrando?

O desenvolvimento de habilidades textuais de leitura e de escri-
ta, o convívio com tipos e gêneros variados de textos e de portadores 
de textos, a compreensão das funções da escrita considerando os dife-
rentes gêneros (cantigas, parlendas, receitas, histórias em quadrinhos, 
dentre outros), trabalhar as letras do alfabeto, as sílabas, as frases, as 
relações fonema/grafema, enfim, aspectos relativos à apropriação do 
sistema da escrita.

Assim, o caminho a ser percorrido envolve mudanças de pos-
tura, de busca por novas metodologias e propostas, de um constante 
estudo e aprofundamento para a garantia da formação de leitores e es-
critores proficientes. 

Considerando esses aspectos, na próxima seção explicitamos al-
gumas possibilidades para a alfabetização e o letramento na perspectiva 
da educação inclusiva, visando a prática docente com crianças público-
-alvo da Educação Especial.

Alfabetização e letramento inclusivo em diálogo com a Educação 

Especial: perspectivas para a prática docente

Como explicitado na seção anterior, os processos que envolvem 
a alfabetização e o letramento exigem mudanças de concepções, postu-
ras, metodologias e atitudes na atualidade. Especialmente quando nos 
pautamos nos princípios da educação inclusiva, visando a aprendiza-
gem de todos os estudantes, é fundamental a abertura para os desloca-
mentos necessários.
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Lembramos que a educação inclusiva é um paradigma que, sus-
tentado pela garantia do acesso, permanência e aprendizagem de todos, 
exige transformações e readequações nas práticas escolares. Especifica-
mente quando nos voltamos para as demandas específicas de pessoas 
com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) ou altas habi-
lidades/superdotação (público-alvo da Educação Especial), é preciso 
uma atenção cuidadosa e responsável.

Assim, refletir sobre a alfabetização e o letramento desses estu-
dantes significa garantir o desenvolvimento de habilidades de leitura e 
escrita, bem como a compreensão do uso social dessas habilidades, pos-
sibilitando a imersão no mundo do conhecimento. Ou seja, ao desvelar 
letras (lendo ou escrevendo) é importante que a criança compreenda a 
importância desse processo em seu cotidiano. 

É preciso destacar que os índices brasileiros concernentes à alfa-
betização e letramento são preocupantes, independentemente da pre-
sença ou não de um estudante público-alvo da Educação Especial. O 
Relatório da Pesquisa “Alfabetiza Brasil”, publicado pelo Ministério da 
Educação (MEC), em parceria com o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), de 2023, evidencia tal 
afirmação.

Temos, no país, um Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb). As avaliações da década de 1990 e início dos anos 2000 já ex-
plicitavam baixos níveis de desempenho dos estudantes nas provas de 
Língua Portuguesa e Matemática. Em decorrência disso, vários pro-
gramas foram criados a fim de impulsionar a melhora desses índices, 
como o “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”, insti-
tuído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007; e o “Pacto Nacio-
nal pela Alfabetização na Idade Certa”, regulamentado pela Portaria nº 
827, de 4 de julho de 2012 (Brasil, 2023).
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Considerando a necessidade de verificação das habilidades de 
leitura e escrita dos estudantes, foi criado o Saeb 2º ano. Até o mo-
mento tivemos duas aplicações desta prova, uma em 2019 e outra em 
2021. O teste de Língua Portuguesa centrou-se em três eixos temáticos: 
“apropriação do sistema de escrita alfabética, leitura e produção textu-
al” (Brasil, 2023, p. 5). Os resultados são catalogados em oito níveis, 
sendo que o primeiro abarca conhecimentos básicos, que vão crescen-
do até o oitavo, com a constatação de habilidades mais complexas. Em 
2019, apenas 5% dos estudantes alcançaram o último nível. Conforme 
o Relatório “Alfabetiza Brasil”:

Esses resultados permitiram inferir que uma quan-
tidade significativa de crianças ainda não tinha de-
senvolvido aquelas habilidades consideradas mais 
complexas para o 2º ano do EF, bem como aquelas 
que envolvem a localização de informação de leitura 
de textos mais longos ou com padrões silábicos mais 
complexos, realização de inferências e produção de 
textos (Brasil, 2023, p. 6).

Em 2021, os dados são mais alarmantes. Porém, é preciso con-
siderar o período pandêmico que estávamos vivendo. Por isso, as in-
formações de 2021 não serão aprofundadas neste texto. As evidências 
do ano de 2019 são suficientes para demonstrar o grande desafio que 
temos para a educação brasileira quando se trata da alfabetização e le-
tramento. Enfatizamos isso para ressaltar a importância da educação 
inclusiva no enfrentamento deste desafio e para frisar que precisamos 
rever nossas práticas docentes, a fim de melhorar os índices de apro-
priação da leitura e da escrita de todos os estudantes do Ensino Fun-
damental.

Sánchez (2013, p. 21) ressalta que “a prevenção do fracasso es-
colar passa pela promoção da aquisição e uso eficiente da leitura e da 
escrita”. O autor explicita o diferencial que é, para uma criança, em 
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todo o seu percurso escolar, o incentivo e contato com o letramento 
nos primeiros anos de vida.

Dito isso, voltamos nosso olhar para os estudantes público-alvo 
da Educação Especial. Chamamos a atenção para as matrículas no En-
sino Fundamental, nos primeiros anos (1º ao 5º ano), disponibilizadas 
pelo Censo Escolar, de 2022. Do total de 1.372.985 estudantes público-
-alvo da Educação Especial matriculados nas classes comuns, 458.150 
estavam nos primeiros anos do Ensino Fundamental, etapa em preci-
samos voltar a nossa atenção para os processos de alfabetização e letra-
mento. Significa que 33% dos estudantes, em 2022, vivenciavam co-
tidianamente o desenvolvimento da leitura e da escrita (INEP, 2022).

A pergunta que nos fazemos é: esses estudantes estão aprendendo?

Segundo o IBGE, em matéria divulgada em 07 de julho de 2023, 
por Irene Gomes, as pessoas com deficiência têm menor acesso à edu-
cação. Um dos destaques da notícia é que: “no terceiro trimestre de 
2022, a taxa de analfabetismo para as pessoas com deficiência foi de 
19,5%, enquanto entre as pessoas sem deficiência essa taxa foi de 4,1%” 
(Gomes, 2023, s/p).

Todos esses dados evidenciam que é urgente uma ação pedagó-
gica diferenciada. Assim, apontamos alguns caminhos possíveis. Não 
temos a pretensão de mostrar orientações ou “receitas” para o trabalho 
educacional envolvendo a alfabetização e o letramento com estudantes 
público-alvo da Educação Especial. Mas, apresentamos algumas dicas 
e/ou estratégias que podem ajudar na construção do caminho, que é 
único, pois envolve o educador e o estudante, que em suas singularida-
des e subjetividades, caso se disponham ao encontro de saberes, podem 
construir pontes para atravessar os desafios que surgirem.

A partir do momento em que um professor acolhe uma pessoa 
com deficiência, TEA ou altas habilidades/superdotação, algumas ques-
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tões iniciais são cruciais para o planejamento das ações: qual foi a traje-
tória escolar deste estudante? Como ele aprende? Quais são suas poten-
cialidades? Quais são suas áreas de interesse? Quais habilidades precisam 
ser desenvolvidas? Quais práticas pedagógicas são adequadas para o 
atendimento de suas singularidades? Quais não são? Quais as melhores 
formas para integrá-lo no grupo? Quais trabalhos coletivos podem ser 
desenvolvidos?

Percebam que as perguntas dizem respeito a um indivíduo, que 
é único em suas necessidades, mas que está inserido em um grupo, que 
é múltiplo em suas possibilidades. Assim, o primeiro aspecto que desta-
camos refere-se à importância da realização de trabalhos em grupo, de 
forma cooperativa. Conforme Costa, Lourenço e Mendes (2023, p. 129):

[...] a aprendizagem cooperativa, em todos os níveis 
de ensino, constitui-se como uma metodologia ino-
vadora capaz de permitir ultrapassar as limitações 
das metodologias tradicionais em relação às compe-
tências sociais, trabalhando as relações interpessoais, 
incluindo a todos e valorizando a autonomia dos/as 
alunos/as enquanto protagonistas da sua aprendiza-
gem, ou seja, uma proposta de mudança da cultura 
escolar.

Para justificar a importância deste aspecto, recorremos ao concei-
to de zona de desenvolvimento proximal (ZDP), de Vygotsky, nos am-
parando em Freitas (2013, p. 106). Segundo essa autora:

A ZDP é a distância entre o nível de desenvolvimento 
real, que é determinado por problemas que o indi-
víduo soluciona independentemente, sem ajuda, e o 
nível de desenvolvimento potencial, que é determi-
nado por meio da solução de problemas em ativida-
des partilhadas. Ela caracteriza o desenvolvimento 
mental prospectivamente, ou seja, refere-se àquele 
desenvolvimento que ainda está em processo, que 
está por se consolidar.
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A ZDP nos ajuda a perceber a importância de dois princípios basila-
res da educação inclusiva: primeiro, a valorização das potencialidades e/ou 
capacidades dos estudantes. Partimos, assim, dos conhecimentos adquiri-
dos para buscarmos os que queremos alcançar. Este processo envolve, por 
si só, a crença de que é possível o alcance de novos conhecimentos.

O outro princípio está na importância de os diferentes estudantes 
estarem juntos, trocando e compartilhando aprendizagens. A ZDP é vi-
venciada pela mediação, do professor ou dos pares. Ainda conforme Freitas 
(2013, p. 108), é fundamental “as relações entre os sujeitos, a cooperação na 
realização de tarefas e o desempenho do indivíduo que, com a assistência 
do outro, consegue fazer aquilo que não realizaria autonomamente”.

Outro aspecto, que merece destaque para refletirmos sobre as 
práticas pedagógicas com crianças público-alvo da Educação Especial 
visando os processos de alfabetização e letramento, refere-se à diferen-
ciação curricular. Conforme Almeida (2013), o currículo é a organização 
de um ambiente para que pessoas e fatos da cultura tenham espaços para 
o conhecimento. Considerando o conhecimento como um fenômeno 
individual e coletivo, o autor enfatiza sobre a capacidade das minorias, 
como as pessoas com deficiência, de produzir novos conhecimentos. 

A diferenciação curricular, conforme Pires e Mendes (2019), 
é pautada pelo conhecimento inicial do estudante e a ação se orienta, 
tendo como base o currículo comum, pela construção diferenciada da 
aprendizagem de cada um. Segundo as autoras, citando Pacheco (2008):

A diferenciação curricular é um conceito que repre-
senta, essencialmente, mudanças na metodologia e na 
avaliação, pressupondo que os alunos têm um mesmo 
percurso nas suas opções, mas que uns precisam de 
seguir caminhos diferentes para que todos possam 
atingir o sucesso educativo (Pacheco, 2008 apud Pi-
res; Mendes, 2019, p. 394).
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Conforme Milhomem, Santos e Mendes (2023), o ensino dife-
renciado é um processo cíclico e contínuo. Inicia com um levantamento 
sobre os estudantes, buscando saber três coisas: as habilidades que já pos-
suem e as que são esperadas (preparação); os sentimentos que mobilizam 
a compreensão dos conteúdos (interesses); e as formas mais rápidas e 
eficazes para o alcance da aprendizagem (perfil da aprendizagem). Com 
essas informações, programa-se a diferenciação.

Nas palavras das autoras: “responder com diferenciação é dispor de 
amplo repertório de metodologias, estratégias de ensino e avaliações efica-
zes, bem como materiais e recursos, e utilizá-los para diferenciar conteúdo, 
processo e produto” (Milhomem; Santos; Mendes. 2023, p. 81).

Diferenciar o conteúdo não significa alterar ou suprimir conteú-
dos escolares. Refere-se à organização do ensino de forma personalizada 
para a turma. Diferenciar o processo remete à forma como o docente irá 
oportunizar a apropriação do conhecimento pelos estudantes. E diferen-
ciar o produto indica como os estudantes demonstrarão o que apren-
deram (Milhomem; Santos; Mendes, 2023). Observamos que o ensino 
diferenciado, portanto, impacta diretamente na sequência didática do 
professor, pois reflete no seu planejamento, nas metodologias de ensino 
e nos processos avaliativos.

Faz parte, da diferenciação curricular, a organização dos espa-
ços e tempos escolares. Uma das possibilidades didáticas, que fortalece 
também o trabalho cooperativo entre os estudantes, é a organização de 
“ateliês” ou espaços diversificados, na sala de aula, para que as crianças ou 
adolescentes tenham mais opções, a partir dos seus interesses e possibi-
lidades de participação.

Por fim, destacamos um último aspecto que contribui com o de-
senvolvimento dos processos de alfabetização e letramento das crianças 
público-alvo da Educação Especial: o ensino colaborativo.
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Alguns estudos, nos últimos anos, têm evidenciado as possibili-
dades do ensino colaborativo nas escolas comuns. Conforme Marin e 
Braun (2013, p. 53), o ensino colaborativo envolve a cooperação entre 
o professor da classe comum e o professor especializado. Ambos atuam 
juntos, pois o propósito é “garantir a articulação dos saberes [...], com-
binando as habilidades dos dois professores”. A inovação neste tipo de 
proposta, ainda conforme as autoras supracitadas, não está apenas na co-
operação entre os docentes, mas “a presença física de outro professor em 
sala de aula, durante as atividades” (Marin; Braun, 2013, p. 54).

Em sua gênese, o ensino colaborativo é isso – uma atuação conjunta 
de dois profissionais. Nesta proposta, há um objetivo em comum; há o 
desejo de compartilhar e aprender juntos; e não há uma hierarquia entre 
os profissionais. Porém, Costa et al. (2023) evidenciam que há princípios 
colaborativos em outras formas de organização do trabalho escolar como, 
por exemplo, a consultoria de um professor especialista, na comunidade 
escolar, para ajudar a pensar a solução dos problemas ou dificuldades.

O aspecto central, na colaboração, é o fomento de uma cultura 
escolar que valorize os saberes de todos os atores da escola. Essa valoriza-
ção passa pela organização de momentos para que todos os profissionais 
discutam juntos, troquem ideias, compartilhem experiências, visando o 
avanço das práticas inclusivas, envolvendo todos os estudantes.

Há muitas outras possibilidades para o trabalho pedagógico, na 
perspectiva da educação inclusiva, visando a alfabetização e o letramen-
to. Porém, acreditamos que a aprendizagem cooperativa, a diferenciação 
curricular/ensino diferenciado e o ensino colaborativo são promissores 
para o desenvolvimento da leitura e da escrita de todas as crianças. Um 
ambiente escolar seguro, acolhedor e aberto para o atendimento das sin-
gularidades das crianças é potente e inovador. Nosso desejo é que a escola 
continue em movimento, atenta a uma prática democrática, inclusiva, 
pautada na justiça e na equidade.
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Considerações Finais

No cenário educacional faz-se necessário reconhecer os desafios 
que têm se apresentado quanto a alfabetização e letramento na perspecti-
va inclusiva, e no reconhecimento que todas as crianças têm o direito de 
estar na escola participando, interagindo e aprendendo os propósitos da 
leitura e da escrita em seus cotidianos, nos diferentes contextos sociais, 
para fundamentar o exercício da cidadania, concretizando um agir no 
mundo de forma crítica e autônoma.

As questões suscitadas no texto continuam a demandar debates 
e aprofundamentos que possibilitem ampliar a compreensão acerca do 
tema para contribuir na ampliação da discussão como meio de huma-
nização e transformação social frente a alfabetização, o letramento e a 
inclusão.
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CAPÍTULO 4 

INCLUSÃO, ARTE, IMAGINAÇÃO, 
CRIATIVIDADE E EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA

Daniela Cristina Barros de Souza Marcato

 Joyce Braga

1 Introduzindo uma visão sobre a criança

A educação em uma perspectiva inclusiva, voltada ao público 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, re-
quer um olhar para as concepções de criança e infância que se adota, 
em especial com o enfoque de possibilitar inclusão, arte, imaginação, 
criatividade e Educação Matemática. Com esse objetivo não se pode 
privilegiar educar crianças aos moldes de uma educação onde o intuito 
seja a mera absorção e reprodução dos conteúdos apresentados.

Sarmento (1997) defende a necessidade de entender a criança 
como um ser potente, que faz relações, tem percepções, exerce um 
pensamento lógico, está atenta a detalhes. Na mesma direção, Oliveira 
e Tebet (2010) apontam a infância como uma categoria geracional pró-
pria, entendendo a criança “[...] não apenas como um objeto passivo de 
socialização, mas como um sujeito ativo desse processo”. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI – Brasil, 2009) pontuam, no Art. 4º, que: 

[...] a criança, centro do planejamento curricular, 
é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
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sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 

fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 

narra, questiona e constrói sentidos sobre a na-

tureza e a sociedade, produzindo cultura (Brasil, 

2009, grifo nosso).

Esta afirmação possibilita a discussão de que algo na vivência da 
criança ocupa um lugar de destaque e precisa ser considerado. Oliveira e 
Tebet (2010, p. 44) apontam sobre a necessidade de: “Dar-lhes ouvidos. 
Prestar atenção àquilo que elas têm a nos dizer, seja por meio de palavras, 
choro, gestos, ou de tantas outras formas que uma criança encontra para 
comunicar algo”. As autoras ainda ressaltam que os novos estudos pro-
põem uma mudança de paradigma, que envolve: “[...] revelar a criança 
na sua positividade, como um ser ativo, situado no tempo e no espaço, 
nem cópia nem o oposto do adulto, mas sujeito participante, ator e tam-
bém autor na relação consigo mesmo, com os outros e com o mundo que 
o rodeia” (Oliveira; Tebet, 2010, p. 49).

É pertinente considerar, portanto, a autoria das crianças, eviden-
ciada de forma enfática, em sua expressão simbólica. As artes, nessa ver-
tente, permitem diferentes formas de manifestação das crianças.

A criança, ao se expressar livremente por meio de 
técnica de desenho, pintura, recorte, manifesta suas 
emoções, seu ritmo interior, seus interesses. Assim, 
as palavras, os gestos e os movimentos, a expressão 
plástica, são linguagens, constituindo uma forma de 
comunicação com o mundo (Diniz, 2009, p. 18).

As artes como forma de expressão podem propiciar à criança ex-
por sua imaginação, criatividade e a construção e compreensão das re-
lações. É preciso identificar como abordar as expressões artísticas e as 
manifestações de pesquisa e exploração de mundo das crianças. 

É salutar abordar que no período da infância, seja da Educação 
Infantil (0 a 5/6 anos) ou dos anos iniciais do Ensino Fundamental (5/6 
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a 10/11 anos), todas as linguagens da criança estão sendo desenvolvidas 
e aprimoradas. Faz-se necessário compreender as artes como um meio 
de expressão e exploração desta criança que é autora de suas produções, 
mas também as tomar como meio de desenvolvimento de capacidades 
criativas e imaginação. 

Quando se compreende que a criança tem percepções e faz rela-
ções, cria, contabiliza, percebe o mundo com olhares de curiosidade e in-
vestigação, e que esses aspectos são elementos que podem ser abordados 
desde muito cedo, a perspectiva pedagógica da Educação Infantil e dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental tem a possibilidade de ser alterada 
com a finalidade de abordar esses aspectos. 

Nesse sentido, discutiremos as possibilidades de um trabalho com 
as artes e com a Educação Matemática em uma perspectiva de criativi-
dade, imaginação e, consequentemente, de inclusão para as crianças, no 
início do seu processo de escolarização.

2 As artes como condutoras da prática pedagógica que privile-

gie e proporcione a criatividade, imaginação e inclusão para as 

crianças

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN – Lei 
9394/96), propõe um ensino de arte por meio das quatro linguagens 
(Artes Visuais, Dança, Teatro e Música). Enfatiza a associação da arte 
com a cultura e como linguagem, permitindo vincular alguns pontos 
do estudo da arte com as pessoas público alvo da Educação Especial 
(PAEE). Todavia, essa realidade não garante que todas as linguagens 
artísticas estejam realmente presentes no processo educativo. 

Acaso (2009) ressalta que a arte foi por muito tempo reconheci-
da em duas visões principais: como a reprodução de modelos ou como 
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algo supérfluo. Na perspectiva teórica que apresentamos, entendemos 
que a arte deve assumir lugar de expressão, em especial, da criança, 
como uma forma muito privilegiada de linguagem.

Em um sentido amplo, a educação através da arte seria um movi-
mento educativo e cultural que busca a constituição de um ser humano 
completo. A prática da arte pode ser rica e de grande potencialidade na 
vida do ser humano. De acordo com os PCNs (1997), a arte possibili-
ta desenvolver o pensamento artístico, a percepção, a sensibilidade, e a 
imaginação.

Ao se pensar nas primeiras experiências escolares, em especial a 
Educação Infantil, a arte deve ser fio o condutor do trabalho pedagógico 
e pensada como a forma de expressão de uma criança potente. Assim, a 
arte se relacionada à investigação, experimentação e à ciência, não como 
contraditórias: a percepção do mundo e o olhar de pesquisa são funda-
mentais aos artistas e aos que se dedicam à ciência.

Se a porta de entrada das crianças para o ambiente escolar é a Edu-
cação Infantil, esse momento precisa ser permeado pela oportunidade de 
experienciar as diferentes linguagens e manifestações artísticas. A crian-
ça vivencia o mundo ao seu redor com olhar de explorador uma vez que 
tudo faz parte de suas descobertas – e da construção de seu repertório. 
Conforme experiência, ela elabora suas capacidades e potencialidades, e 
progressivamente consegue atuar com maior precisão sobre aquilo que 
deseja. Nesse sentido, as DCNEI (Brasil, 2009), estabelecem que toda a 
organização das propostas curriculares das instituições de Educação In-
fantil deve ter como eixo central as interações e a brincadeira; ou seja, 
não há desenvolvimento de propostas pedagógicas sem as experiências 
das crianças e suas expressões.

Vecchi (2017) aponta ser pertinente pensar em um trabalho peda-
gógico com as crianças onde as artes sejam o fio condutor, considerando 
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as próprias linguagens e manifestações da infância: antes de falar a crian-
ça imita, canta, faz jogos vocais; ainda não anda, mas quer dançar, pular; 
seus riscos e traços geralmente não cabem em uma folha de papel. Cons-
tituir-se-iam, assim, práticas pedagógicas com uma estrutura pedagógica 
guiada pela arte, como uma forma privilegiada de expressão das crianças, 
não como um momento de “aula de artes”.

A contribuição das DCNEI (2009), portanto, ao ampliar a com-
preensão do conceito de criança, de currículo e de práticas pedagógicas 
para a garantia dos direitos das crianças às diferentes vivências educati-
vas a partir dos seus saberes, é que as experiências das crianças sejam o 
ponto de partida para a organização do currículo. Nesse tipo de aborda-
gem, contudo, o compromisso do adulto, em direção às crianças se torna 
o exercitar o olhar, a escuta e o acolhimento daquilo que interessa a elas 
(Gabre, 2016). Evidencia-se a necessidade de que as práticas artísticas em 
uma escola que privilegia a infância rompam com modelos baseados em 
uma arte do passado e em práticas cristalizadas para as ressignificar.

Abordar as artes para a infância por meio de possibilidades não 
rígidas ou tradicionais de atuação pedagógica, permitindo a ludicidade, 
a criatividade, a imaginação, as múltiplas formas de resolver problemas, 
requer possibilitar a exploração e interações, de modo que as crianças 
possam explorar materiais e os objetos para se familiarizarem com suas 
características e propriedades. As crianças não conseguem abstrair ou 
aprender sem “apreender”. As experiências variam desde um balanço 
do corpo, uma brincadeira de reproduzir sons, um rabisco, esparramar 
coisas no chão, mas que elas testem e aprendam como posicionar seus 
corpos, como balbuciar, se comunicar.

Muito se comenta que a arte pode contribuir com o desenvol-
vimento da pessoa com deficiência, com transtorno do espectro autis-
ta ou altas habilidades/superdotação. Sabe-se, também, que há crianças 
na Educação Infantil já diagnosticadas e que podem apresentar laudos 
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não conclusivos ou equivocados e, ainda, é possível que haja crianças 
que apresentam alguma condição específica, mas que levarão anos para 
mostrar evidências ou receber um diagnóstico.

É pertinente realizar esse trabalho com relevância na Educação 
Infantil considerando tanto a perspectiva da “inclusão escolar” – que de 
acordo com Mendes (2017) é o processo de escolarização do público alvo 
da Educação Especial – como também de “educação inclusiva” – que se-
ria uma educação de qualidade para todos, independentemente de suas 
características. Nesse sentido, um trabalho pedagógico aberto à imagi-
nação, arte, criatividade, na Educação Infantil deve considerar todas as 
crianças, com suas especificidades próprias desse momento da infância e 
não vinculadas a um diagnóstico específico. 

Portanto, é fundamental considerar os diversos tipos de expres-
são artística. Sabe-se que as crianças terão formas diferenciadas de se ex-
pressar, em especial as que são público alvo da Educação Especial. Essas 
manifestações podem decorrer de suas condições ou não, mas também 
apenas por terem preferências diferentes. Não se pode esperar que todas 
as crianças respondam por meio de um único tipo de expressão. 

A arte, desse ponto de vista, não pode ser considerada supérflua. 
Ela é o fio condutor de todo o processo, assim como a criatividade e a 
imaginação. Com o enfoque no público da Educação Infantil e dos anos 
iniciais, é preciso entender que nessa fase da vida a criança dirá sobre si e 
o que sente de infinitas maneiras. Ela ainda não tem a linguagem verbal 
desenvolvida com destreza necessária para comunicar tudo o que sente. 
Mesmo assim, as crianças são competentes para expressar o que preci-
sam e, nesse sentido, não há diversidade tão expressiva entre as crianças 
PAEE e as outras, pois todas elas estão em fase de desenvolvimento e 
aprendizagem sobre como se expressar e comunicar. 

Como contraponto, Amaro (2006, p. 77) lembra que: “Na maior 
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parte dos casos, a individualidade da pessoa com deficiência é restrita, 
não lhe sendo permitido o desenvolvimento da consciência e a escolha 
relativamente livre”, ou seja, muitos dos sujeitos com deficiência são ape-
nas direcionados e não conduzidos a pensar de forma autônoma.

As diferentes pessoas com deficiências terão manifestações diver-
sas entre si, vale lembrar. Sendo a arte uma forma de expressão e comu-
nicação, as propostas necessitam ser livres e quando dirigidas, apenas 
direcionadas e não rígidas, pois as crianças precisam ter oportunidade 
de se expressarem, e as técnicas tem por finalidade de lhes dar meios de 
expressão. Katz (2016, p. 38) aponta que há muitas linhas pedagógicas 
que reconhecem que “as crianças pequenas podem explorar e expres-
sar seus sentimentos e entendimentos verbalmente, visualmente e pela 
encenação dramática” e que muitas são encorajadas pelos educadores a 
fazer isso. Contudo, há tendências com maior foco artístico na Educa-
ção Infantil que já compreendem que “as crianças pré-escolares podem 
usar muitos meios gráficos para comunicar as informações adquiridas e 
as ideias exploradas no trabalho em projetos e que podem fazer isto de 
uma forma muito mais fácil e competente do que se presume” [...] (Katz, 
2016, p. 38). A autora ainda ressalta que muitas vezes [...] “subestimamos 
seriamente as capacidades de representação gráfica dos pré-escolares e a 
qualidade do esforço e do crescimento intelectual que essas capacidades 
podem estimular” (p. 38).

No que diz respeito à variedade de características entre os sujei-
tos PAEE é fundamental oportunizar diferentes expressões que serão 
específicas para uma criança surda, com TEA ou para uma criança cega. 
É evidente a necessidade de adequar as propostas. Esperar que todas as 
crianças se expressem falando ou escrevendo em uma pauta de caderno, 
ou produzindo artes visuais com os mesmos materiais e recursos, seria 
uma fonte de exclusão.

Ressalta-se a importância, portanto, de o educador precisa estar 
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atento – e documentar o processo. O desenho, a expressão corporal ou 
qualquer manifestação artística não faz sentido sem esse registro que 
compõe uma espécie de narrativa da ação da criança e compõe uma do-
cumentação.

Para registrar, no cotidiano vivido com um grupo de 
crianças, é necessário observar ações, reações, intera-
ções, proposições não só das crianças, mas também 
do próprio docente. É preciso ficar atento às dinâ-
micas do grupo, às implicações das relações pedagó-
gicas, com um olhar aberto e sensível, pois registrar 
não é uma técnica, nem tampouco pode ocorrer de 
forma automatizada, de forma a espelhar o real. A 
documentação [...] nasce da observação, e observar 
não é um ato neutro que simplesmente reproduz a 
realidade. É, ao contrário, um ato interpretativo, que 
traduz intenções, concepções, valores, expectativas e 
representações do observador que, ao documentar, 
revela o seu olhar, o seu pensamento, na documen-
tação produzida (Ostetto, 2017, p. 27).

Busca-se interpretar, atribuindo significado àquilo que as crianças 
dizem, fazem, produzem. Por meio da atenção a esse processo, o educa-
dor torna-se capaz de conhecer os processos das crianças, suas potencia-
lidades e competências. Assim, as produções das crianças, sua atuação na 
brincadeira, suas explorações são elementos que devem ser interpretados 
para compor a base da atuação pedagógica junto às etapas da Educação 
Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental.

3  O que pode a Educação Matemática na Educação Infantil?

Durante os primeiros anos de vida as crianças com ou sem de-
ficiência estão absorvendo informações do ambiente ao seu redor de 
maneira intensiva. A Educação Matemática na Educação Infantil não se 
trata apenas de ensinar conceitos numéricos, mas também de cultivar o 
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pensamento lógico, a percepção espacial e as habilidades de resolução de 
problemas.

A Educação Matemática é uma parte essencial do currículo esco-
lar e desempenha um papel fundamental no desenvolvimento intelectual 
das crianças. Desde a Educação Infantil, a introdução precoce de con-
ceitos matemáticos ajuda a desenvolver habilidades que são essenciais 
ao longo de suas vidas. Por isso é importante que sejam exploradas as 
várias possibilidades de aprendizagem que o ensino da matemática ofe-
rece nesses estágios iniciais da educação, examinando os benefícios, es-
tratégias pedagógicas e o impacto no desenvolvimento cognitivo e social 
das crianças. Pois,

[...] o desenvolvimento do conhecimento matemáti-
co, nesse processo, é parte da satisfação da necessidade 
de comunicação entre os sujeitos para a realização de 
ações colaborativas. O desenvolvimento dos conteú-
dos matemáticos adquire, desse modo, característica 
de atividade. Esses conteúdos decorrem de objetos 
sociais para solucionar problemas, são instrumentos 
simbólicos que, manejados e articulados por certas 
regras acordadas no coletivo [...] os conhecimentos 
que vingam são aqueles que têm uma prova concreta 
quando testados na solução de problemas objetivos 
(Moura, 2007, p. 50-51).

A introdução a conceitos matemáticos na Educação Infantil es-
timula o pensamento lógico e o raciocínio dedutivo. As crianças com 
ou sem deficiência aprendem a identificar padrões, resolver problemas 
e tomar decisões baseadas em informações quantitativas. Por meio da 
linguagem, que é uma parte essencial da comunicação em matemática, as 
crianças começam a aprender os termos matemáticos básicos, o que lhes 
permite expressar ideias de forma mais precisa e clara. Entendemos que 
a exposição a conceitos matemáticos desde cedo as prepara para desafios 
futuros. O desenvolvimento de uma base sólida em matemática torna o 
aprendizado de conceitos mais avançados, mais acessível.
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De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na 
Educação Infantil as crianças devem ter asseguradas as condições para 
aprenderem em situações das quais sejam agentes participantes [...] "em 
ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provo-
cadas a resolvê-los, nas quais possam construir significados sobre si, os 
outros e o mundo social e natural" (Brasil, 2018, p. 37).

Nessa fase, da Educação Infantil, as crianças aprendem melhor se 
puderem experienciar conceitos matemáticos de maneira prática. Incor-
porar manipulativos, como blocos, brinquedos e objetos do dia a dia, 
permite que elas visualizem e iniciem um processo de internalização de 
conceitos que em breve lhes serão mais abstratos. Segundo Tancredi 
(2004, p. 49-50):

[...] ao ensinar matemática na Educação Infantil, es-
pera-se que essa não seja uma tarefa com hora mar-
cada – agora é hora de aprender matemática – mas 
que em tudo as crianças façam para desenvolver-se 
e adquirir competências e habilidades, os conceitos 
matemáticos estejam sendo explorados. Isso exige 
dos professores planejamento minucioso do ensino 
e um conhecimento bastante grande dos assuntos a 
serem apresentados, discutidos e sistematizados.

As atividades propostas de forma lúdica tendem a mostrar melho-
res resultados, visto que, nessa etapa da aprendizagem as crianças neces-
sitam da imaginação, da fantasia, querem e se oferecem para ajudar na 
construção de materiais que serão utilizados na aula. Sob essa perspectiva 
Lorenzato entende que uma criança se desenvolve integralmente quan-
do lhe é permitido: "observar, refletir, interpretar, formular hipóteses, 
procurar e encontrar explicações ou soluções, exprimir ideias e senti-
mentos, conviver com colegas e explorar seu corpo" (2006, p. 23).

Sendo essa uma fase de grande produção artística, a contextuali-
zação é essencial no ensino de Matemática, ao incorporar na contação 
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de histórias e nos momentos de pinturas e desenhos as situações ma-
temáticas, esse aprendizado pode se transformar em uma experiência 
prazerosa, estimulando o interesse e a participação ativa dos estudan-
tes. Visto que:

[...] os contos infantis formam parte do imaginário 
das crianças e estão cheios de conexões com os prin-
cipais conteúdos matemáticos desta etapa. O meio 
envolvente das crianças é ampliado com base nesse 
mesmo imaginário, fonte inesgotável de desenvolvi-
mento e de construção de conhecimento. A arte é ou-
tra ponte que se estabelece entre o meio das crianças 
e a sua imaginação. O trabalho de análise e interpre-
tação de obras de arte e ainda, as produções plásticas 
realizadas pelos alunos possibilitam a intuição e cons-
trução de noções matemáticas, ao mesmo tempo que 
desenvolvem a sua imaginação, criatividade e emo-
ção estética (Edo; Ribeiro, 2007, p. 604).

Na Educação Infantil, o currículo está voltado para o crescimento 
da criança como um todo, e por isso, em cada atividade proposta a mate-
mática pode ser empregada, nessa fase a brincadeira é muito importante 
no processo do autoconhecimento e desenvolvimento enquanto indiví-
duo. Sobre isso, Marcolino e Mello (2015, p. 151) afirmam que:

[...] para que a criança brinque e para que esse brincar 
possa afetar processos psíquicos – fazendo com que 
um desenvolvimento potencial torne-se real – é pre-
ciso criar determinadas condições e circunstâncias de 
modo que a brincadeira possa acontecer e se desen-

volver.          	

Entretanto, é importante pensar que o momento da brincadeira, 
deve ser planejado a fim de proporcionar conhecimentos, de maneira que 
ao final da atividade as crianças consigam expor, cada uma a seu modo, o 
que entenderam do desafio proposto. Devem ser repetidas diversas vezes, 
e de forma gradativa, apresentar diferentes graus de dificuldades.
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Cabe salientar, na nossa perspectiva, que as crianças que apre-
sentam alguma deficiência neuro sensorial, transtorno de desenvolvi-
mento ou quaisquer outros comprometimentos, também se encontram 
no mesmo processo de desenvolvimento, logo, as atividades propostas 
devem ser previstas de maneira que essas possam ser incluídas com 
equidade. Oportunizar que manipulem objetos de quantidades, cores, 
texturas e tamanhos diferentes para que percebam atributos e caracte-
rísticas inerentes a tais materiais de maneira que comecem internalizar 
conceitos importantes para aprendizado futuro.

Os professores da Educação Infantil podem trabalhar com ati-
vidades que proponham o desenvolvimento a que Barguil (2016) cha-
ma de "esquemas mentais", que são construções matemáticas que as 
crianças vão fazendo a partir de situações que lhes são apresentadas. 
Para melhor compreensão, a seguir, está um quadro que foi elaborado 
pelo teórico, relacionando esquemas mentais e conhecimento lógico 
das crianças. 
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Quadro 1 - Esquemas mentais básicos: descrição e exemplo de atividade

Criado por Paulo Meireles Barguil5 (2016).

5A tabela foi criada por Barguil (2016), utilizando um estudo sobre conhecimento ma-
temático como referência. O embasamento teórico para este trabalho é fornecido por 
Lorenzato (2006), que aborda os principais aspectos que constituem o conhecimento 
matemático da criança, incluindo o espacial, o numérico e o de medida.
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Os pontos elencados por Barguil (2016), demonstram que a mate-
mática pode ser apresentada e consequentemente trabalhada com crian-
ças com e sem deficiência de igual modo, respeitando cada diferença, mas 
priorizando o desenvolvimento como um todo.

As atividades sugeridas têm como intuito despertar e estimular o 
desenvolvimento do conhecimento lógico, que por vezes pode ser po-
tencializado em outros momentos, como a acolhida, a roda de conversa, 
a contação de histórias, quando é a hora da higiene ou da alimentação, 
das brincadeiras dentro ou fora do ambiente de sala de aula, na hora do 
desenho, no relaxamento ou mesmo na despedida. Em todo tempo as 
crianças podem ser incentivadas a ampliar seus conhecimentos matemá-
ticos e outros.

Considerações Finais 

A interseção entre inclusão, arte, imaginação, criatividade e Edu-
cação Matemática é um terreno fértil onde as sementes do conhecimen-
to germinam de maneira única e frutífera. A inclusão, ao reconhecer e 
celebrar a diversidade de habilidades e perspectivas, cria um ambiente 
propício para a fertilização da mente, onde cada aluno é uma peça valiosa 
no mosaico da aprendizagem.

A arte, por sua vez, funciona como uma ponte entre a expressão 
individual e os conceitos matemáticos. Através da criação artística, os 
estudantes podem explorar conceitos abstratos de forma tangível, tor-
nando a matemática mais acessível e estimulante. A imaginação e a cria-
tividade desempenham papéis cruciais nesse processo, permitindo que 
os alunos transcendam a rigidez das fórmulas e descubram novas abor-
dagens para resolver problemas.
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Na interseção desses elementos, a Educação Matemática se trans-
forma em uma jornada fascinante, onde a sala de aula se torna um espaço 
de descoberta e colaboração. O professor se torna um guia, incentivando 
a expressão individual, valorizando as contribuições de cada aluno e pro-
porcionando experiências educacionais enriquecedoras.

A inclusão, ao reconhecer e respeitar as diferentes formas de 
aprender, inspira uma abordagem mais flexível e personalizada para o 
ensino da matemática. A diversidade de estilos de aprendizagem é cele-
brada, e estratégias inclusivas são incorporadas para atender às necessi-
dades únicas de cada estudante.

Em resumo, a sinergia entre inclusão, arte, imaginação, criativi-
dade e Educação Matemática constrói um cenário educacional onde o 
aprendizado é cultivado. Essa abordagem holística não apenas fortalece 
as habilidades matemáticas, mas também nutre o pensamento crítico, a 
resolução de problemas e a autoconfiança, preparando os alunos para 
enfrentar os desafios complexos do mundo com uma mente aberta e 
uma paleta de habilidades diversificada.) 
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CAPÍTULO 5 

BRINCAR E APRENDER CAMINHAM 
JUNTOS COM QUALQUER CRIANÇA

Mirella Villa de Araujo Tucunduva da Fonseca 

Apresentamos aqui alguns pontos iniciais, conceitos e aprendi-
zagem importantes para a compreensão e ação pedagógica na educação 
infantil, com ênfase nos processos educacionais inclusivos. 

A Educação Infantil na vida de uma criança com deficiência visa 
desenvolver e potencializar a comunicação, as habilidades funcionais, o 
convívio social, as funções cognitivas, por meio de jogos, exercícios, técni-
cas, atividades, e de outros recursos, beneficiando seu lado intelectual, seu 
físico e sua afetividade, existindo maiores possibilidades para promover 
tanto o acesso quanto a sua permanência no espaço da Educação “regular”.

A infância e a educação infantil são temas importantes, que des-
pertam discussões e enfoques diferenciados no tocante às crianças que 
apresentam alguma limitação física ou mental, mas que não impedem de 
vivenciarem o mundo infantil. Tais enfoques englobam desde questões 
biologistas, psicológicas, assistencialistas, até enfoques ligados à escolari-
zação das crianças de 0 a 6 anos.

 

Educação, Mundo Social-Natural e Inclusão 

A educação retrata e reproduz a sociedade, mas também projeta a 
sociedade que se quer. É nessa contradição que inserem as demandas de 
práticas complexas, das quais se solicita que os próprios seres humanos 
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são capazes de criar e de oferecer respostas aos desafios que diferentes 
contextos culturais, políticos e sociais produzem.

A história mais antiga da educação identifica grupos que, no exer-
cício de um ato de liberdade, criaram instrumentos da transmissão de 
sua concepção de mundo a outros grupos ou indivíduos (Villa, 2003). A 
invenção da escrita e, mais tarde, da imprensa rompeu definitivamente o 
ciclo da transmissão oral nas sociedades literárias, gerando a necessidade 
de criar instituições de produção, organização e difusão da cultura, sob 
a égide de indivíduos mais preparados para o exercício de tal função: os 
intelectuais. Assim, começa a surgir a escola diante da necessidade de se 
preservar e reproduzir crenças, valores, conquistas sociais, concepções 
de vida e de mundo de grupos ou classes. Ela permaneceu e foi se co-
locando, ao lado de outras instituições sociais, com o compromisso de 
difusão e de socialização do saber.

Como se sabe, quanto a crianças com deficiências, nas sociedades 
antigas praticava-se o infanticídio quando se observavam anormalida-
des em recém-nascidos. Durante a Idade Média, a Igreja condenou essa 
conduta e, concomitantemente, acalentou a ideia de atribuir a causas so-
brenaturais as anormalidades de que padeciam as pessoas. Considerou-
-as possuídas pelo demônio e outros espíritos maléficos e submeteu-as 
a práticas de exorcismo. Assim, na maior parte da milenar Idade Média, 
as pessoas com algum tipo de deficiência eram excluídas e deviam ser 
afastadas do convívio social ou, até mesmo, sacrificadas. Faziam parte da 
mesma categoria dos loucos, dos criminosos e dos considerados “possuí-
dos pelo demônio” (Villa, 2003).

A situação de marginalização, decorrente da ignorância em re-
lação às pessoas com deficiência, se estendeu por um longo período da 
história da humanidade, e foi marcada por diversificados sentimentos e 
comportamentos, geralmente negativos, frente a essas pessoas: rejeição, 
piedade, proteção ou mesmo supervalorização. Esses sentimentos e ati-
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tudes eram radicais, ambivalentes, marcados pela dúvida, pela ignorân-
cia, pela religiosidade e se caracterizavam por uma mistura de culpa, de 
piedade e de reparação.

Na análise de Mazzotta (1996), até o século XVIII, as noções a res-
peito da deficiência eram basicamente ligadas ao misticismo e ocultismo, 
não havendo bases científicas para conhecimento real das pessoas com 
deficiência, que eram discriminadas pelos seus pares por serem diferen-
tes, sendo que a própria religião, com seu conceito de homem “criado à 

imagem e semelhança de Deus” reforçava a crença da segregação. A investi-
gação do autor mostra que, até o final do século XIX, diversas expressões 
eram utilizadas para referir-se à educação de pessoas com deficiência e,

[...] sob o título de educação de deficientes encon-
tram-se registros de atendimentos ou atenção com 
vários sentidos: abrigo, assistência, terapia etc. daí 
dever revestir-se de extremo cuidado a seleção das 
medidas e ações educacionais destinadas aos deficien-

tes (Mazzotta, 1996, p. 17). 

No caso das crianças com deficiências, a infância é a fase ideal para 
a ampliação e favorecimento de seu desenvolvimento e aprendizagem. 

Mazzotta (1996) destacou a importância da educação pré-escolar 
para toda e qualquer criança: 

Assim, cabe apenas salientar que a criança com neces-
sidades educacionais, em razão de deficiências orgâ-
nicas ou ambientais, deve ter o máximo de oportuni-
dades para usufruir dos serviços comuns de educação 
pré-escolar, ainda que para isto ela possa necessitar 
de alguns auxílios especiais (p. 29).

Estudos e pesquisas acerca de patologias e de quadros clínicos de 
deficiência foram gradativamente sendo divulgados no mundo inteiro, 
inclusive no Brasil. As inovações científicas e tecnológicas ocorridas 
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deram à civilização contemporânea uma nova forma de atuar e de convi-
ver socialmente. O homem, frente a essas transformações, vê-se em um 
mundo mais modernizado, com acesso a informações e constantemente 
procura por melhores condições de vida. 

Quando levamos em consideração a totalidade da história da edu-
cação brasileira, compreendemos que a inclusão desses estudantes é uma 
prática nova a ser experimentada, que exige, por um lado, que a escola 
busque meios de se adaptar e modernizar e, por outro, que o professor 
procure constantemente o aperfeiçoamento quanto às suas práticas pe-
dagógicas. Repensar o papel da escola e do professor frente a uma ne-
cessidade específica tornou-se, portanto, um novo desafio para o campo 
educacional, pois requer que esse profissional quebre os paradigmas que 
foram se consolidando durante décadas.

Muitos autores apontam que a forma como o professor recebe 
os/as alunos/as com deficiência depende das relações estabelecidas ao 
longo de sua vida pessoal, de sua formação profissional e de sua prática 
pedagógica, retratando o seu modo de ser e de agir e suas concepções 
sobre a vida. 

Por muito tempo, acreditou-se que havia um processo de ensi-
no-aprendizagem “normal” e “linear” para todos os sujeitos. Aqueles que 
apresentavam algum tipo de dificuldade, distúrbio ou deficiência, consi-
derados anormais (isto é, fora da norma) e eufemisticamente denomina-
dos “alunos especiais”, eram alijados do sistema regular de ensino (Glat; 
Pletsch; Souza fontes 2007).

Essa visão dicotômica reforça o mito, ainda muito impregnado 
na prática pedagógica, de que existem dois grupos qualitativamente dis-
tintos de alunos: os “normais” e os “especiais” e, consequentemente, duas 
categorias distintas de professores: os professores “regulares” e os profes-
sores “especializados”. No entanto, uma escola inclusiva, que atende com 
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qualidade crianças com necessidades educacionais especiais, demanda, 
não dois tipos de professores, mas, simplesmente professores do ensino 
regular com um mínimo de conhecimento e prática sobre alunado diver-
sificado; e professores “especialistas” nas diferentes necessidades educa-
cionais especiais. Estes últimos estariam voltados para apoiar o trabalho 
realizado pelos professores de classes regulares, bem como, para se for o 
caso, prestar atendimento direto complementar a esse aluno.

Para Kramer (2008), as crianças são seres sociais, têm uma his-
tória, pertencem a uma classe social, estabelecem relações segundo seu 
contexto de origem, têm uma linguagem, ocupam um espaço geográfico 
e são valorizadas de acordo com os padrões do seu contexto familiar e 
com a sua própria inserção nesse contexto. Elas são pessoas, enraizadas 
num todo social que as envolve e que nelas imprime padrões de autori-
dade, linguagem e costumes.

A Educação Inclusiva, como nós a entendemos, é um processo 
progressivo e contínuo de absorção do estudante com necessidades edu-
cacionais especiais pela escola regular. Este pressupõe, simultaneamente, 
a adaptação da instituição e da cultura escolar para atuar com o estudante 
e a consequente adaptação deste no contexto escolar para que possa usu-
fruir plenamente do processo educacional. 

Ao refletir sobre a inclusão de crianças com deficiência não se 
pode garantir que a turma “comum” seja o ambiente de aprendizagem 
melhor para todos e em todas as circunstâncias, sobretudo para os que 
apresentam comprometimentos de atenção, memória, poder decisório, 
entre outros. O que estamos querendo enfatizar é que, dada a diversidade 
do comportamento do estudante e das realidades escolares, não temos 
ainda conhecimentos e experiências de escolas que sejam completamen-
te inclusivas e que permitam afirmar que as classes comuns da maioria 
das escolas brasileiras – com número grande de alunos, professores sem 
formação adequada, gestores mais preocupados com a administração do 
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que com o pedagógico – ainda são a melhor opção para aprendizagem e 
desenvolvimento de todos. 

A aprendizagem de alunos com deficiência não requer revisões 
drásticas de currículo. Podem ser necessárias certas adaptações em progra-
mas de estudo, sobretudo nos casos em que a deficiência é permanente e 
influenciará substancialmente a aptidão vocacional e social futura. A falta 
de experiências comuns, a ausência às aulas e a necessidade de produzir 
lentamente podem aumentar o tempo requerido para completar os cursos 
previstos. Um currículo rígido, inflexível, certamente falhará em satisfazer 
as necessidades desses alunos, mas não há razão para que a habilidade e a 
flexibilidade dos professores e administradores educacionais não resultem 
em soluções satisfatórias para a maioria dos problemas escolares.

De modo geral, a finalidade da educação é a mesma, em essência, 
tanto para os alunos com deficiência, como para os sem deficiência. Pode, 
entretanto, ser necessário que se elabore um plano de ensino específico 
para um determinado aluno, em função de sua condição física à medida 
que esta última continue a ser um fator limitativo de sua capacidade.

Educação lúdica e inclusiva - brinquedos e brincadeiras

Retomando alguns conceitos, entende-se por inclusiva uma esco-
la que esteja ciente de sua função pedagógica, disponibilizando ao aluno 
procedimentos, recursos e pessoal para desenvolver seu papel com com-
petência e compromisso.

Nesse sentido, o trabalho de Ainscow (2004) é útil ao assinalar 
que a inclusão escolar pressupõe três elementos básicos: 

a) a presença, que significa estar na escola, superando o isola-
mento do ambiente privado e inserindo o indivíduo num espaço público 
de socialização e aprendizagem; 
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b) a participação, que depende do oferecimento das condições 
necessárias para que o aluno realmente possa interagir plenamente nas 
atividades escolares; 

c) a construção de conhecimento, sem a qual pouco adianta os 
outros dois aspectos anteriores.

A Educação Inclusiva é, portanto, um processo de transformação 
da escola que passa pela formação de professores, pelo envolvimento de 
toda a comunidade escolar (crianças, professores e funcionários, com 
participação plena da família), visando auxiliar no entendimento das 
diferenças entre integração e inclusão e suavizar a angústia das pessoas 
com deficiência que vivenciam esse processo.

Vamos considerar que desde pequena a criança participa das prá-
ticas sociais e culturais de sua família, de seu meio, e dos grupos com 
os quais convive. Gradativamente, ela vai descobrindo o mundo físico, 
psicológico, social, estético e cultural que lhe é apresentado pelos adultos 
(e outras crianças) em seu cotidiano. É inserida num ambiente afetivo 
e cultural que a criança vai desenvolver seu processo de socialização. A 
criança percebe que os seres e as coisas com os quais convive se apresen-
tam com semelhanças ou diferenciações, com afetividade ou não, aco-
lhendo-a ou não, dando-lhe prazer ou desprazer. 

Com relação ao mundo sensível ela poderá distinguir as nuances 
de cores, de materiais, de sons, melodias, gestos, de tempo e espaço. O 
adulto normalmente a faz gostar de seu modo, pelas escolhas formais, 
táteis, visuais, sonoras, presentes nas roupas, brinquedos, objetos, can-
ções etc. Além das visualidades e sons naturais, também nos deparamos 
com as emoções e pensamentos infantis que são partilhados com outras 
pessoas no processo cultural, incluindo o campo estético e artístico. 

A criança vai convivendo com esse mundo das máquinas, das tec-
nologias, do mundo eletrônico e das mídias que a aproximam de outras 
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experiências, dentro de sua própria casa ou junto à cultura local, onde 
o mundo exterior se faz presente dos mais variados modos. 

Vejamos o que Rodari (1982) nos diz, 

“[...] toca o telefone, ouve-se a voz do papai, gira-se 
o botão do rádio e surgem sons, rumores, músicas; 
aperta-se um botão do televisor e a tela se enche de 
imagens, e para cada imagem devagarinho armaze-
na-se uma palavra, uma informação para decifrar e 
guardar, com a devida prudência, junto das que já 
possui (p. 89). 

A família é o espaço inicial de estímulo para criança e torna-se 
um espaço de afeição, dividindo com a escola a responsabilidade de 
socialização, bem como de transmissão de valores e conhecimento. A 
escola assumiu, progressivamente, o seu papel de lócus da educação, 
por meio da ampliação do ensino institucionalizado. 

É no início da vida escolar pelas portas da Educação Infantil que 
o cotidiano da criança com deficiência pode se transformar. Inicia-se a 
construção dos conceitos sociais e culturais, por exemplo, os de gostar, 
desgostar, do belo, do feio etc. Esta construção e elaboração aconte-
ce de maneira ativa, a criança interagindo vivamente com as pessoas 
e sua ambiência. A criança participa de muitas maneiras das variadas 
manifestações socioculturais, como sucede com as artísticas, estéticas 
e comunicacionais, e, participando, ela é capaz de reelaborá-las, de re-
construí-las em seu imaginário, formando ideias e sentimentos sobre 
as mesmas, e sendo capaz, ainda, de expressá-las em ações. 

Que imagens e sons tão estimulantes são esses pelos quais as 
crianças veem, ouvem e sentem o mundo? 

E que mundo é esse que os adultos estão lhes mostrando através 
de suas produções artísticas e comunicacionais? 
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Pare e pense! Querendo ou não, a criança já vivencia a arte pro-
duzida pelos adultos, presente em seu cotidiano. É lógico que essa arte 
exerce influências estéticas e artísticas na criança, e com ela interage de 
diferentes maneiras. 

As imagens, cenas e sons do cotidiano são extremamente ativas, 
pois são presença marcante desses elementos culturais em suas conver-
sas, brincadeiras, desenhos, músicas, faz-de-conta, seu modo de vestir, 
de usar objetos, de falar, enfim, de se relacionar com as pessoas. 

De maneira geral, as crianças se apropriam das imagens, sons e 
gestos contidos nas mensagens transmitidas pelas mídias, reelaborando-
-os e reutilizando-os na maioria das vezes de uma maneira pessoal.

Como com qualquer outro aluno, o professor deverá estar atento 
ao processo de ensino e aprendizagem para identificar as necessidades 
peculiares da criança com limitações físicas e intelectuais.

Crianças que apresentem dificuldades de apreensão de conceitos 
podem ser auxiliadas nesse processo se o professor planejar o ensino or-
ganizando objetos em categorias, enfatizando os aspectos e/ou itens rele-
vantes em um contexto, privilegiando experiências concretas antes de pro-
ceder ao estágio abstrato do trato dos símbolos numéricos, por exemplo.

Auxílios sinestésicos, tais como números para recortar, ou de lixa, 
que podem ser percebidos pelo tato, podem também ser bons auxiliares 
do ensino. Podem-se usar cores para fazer sobressair as configurações e 
auxiliar, assim, a percepção dos objetos e dos textos. 

Ainda outras recomendações são feitas, no sentido de analisar a 
pertinência dos objetivos educacionais e, por consequência, as brinca-
deiras e jogos a serem trabalhados com a criança, visando sempre a lhe 
favorecer o exercício de participação e no processo decisório quanto à 
sua própria vida e à vida da comunidade. Assim, pode ser útil favorecer 
ao máximo o enriquecimento de sua experiência de vida, mediante: 
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- integração com a vida da escola;

- motivação de interesses e orientação à criatividade nas ativida-
des de recreação; 

- estimulação da iniciativa e da capacidade de liderança do aluno; 

- fortalecimento da experiência da vida na comunidade; 

- ampla utilização das bibliotecas públicas e da escola.

A criança que tem grandes dificuldades de desenvolver uma co-
municação oral funcional pode ser bastante beneficiada por formas alter-
nativas de comunicação social, tais como: teatro, contação de histórias, 
jogos de fantasias, caixas de palavras com figuras, entre outros.

Para realizar o trabalho pedagógico, é essencial conhecer o perfil 
das crianças. Esse é o ponto de partida para um planejamento pedagógico 
eficaz e para uma educação de qualidade. Toda e qualquer criança precisa 
ser considerada como um sujeito ativo e capaz de construir o seu conhe-
cimento, por isso cabe ao professor ajudá-lo nessa descoberta. 

O brincar e a infância 

Brincar e infância são indissociáveis. A importância que o brin-
car tem na vida da criança, expressa ainda que para a criança é possível 
ver o mundo por meio dos brinquedos e do ato de brincar. Para que a 
criança possa efetivamente apreender novos conhecimentos e criar é 
fundamental que lhe seja autorizado construir e desconstruir por meio 
de muitas experiências lúdicas, entre elas o brincar, rico de sentido e 
dotado de significado na infância. Todas as vivências práticas que a 
criança experimenta na infância por meio do brincar e das brincadeiras 
são estruturantes para seu desenvolvimento. 
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A brincadeira espontânea motivada apenas pelo desejo de conhe-
cer e experimentar promove o desenvolvimento físico, motor, social, 
o desenvolvimento cognitivo e o desenvolvimento psíquico. Assim, o 
brincar na vida das crianças não é apenas uma brincadeira. 

Quando a criança tem a oportunidade de brincar, ela vai se consti-
tuindo como sujeito e organizando-se: desde bebê aproxima e arrasta ob-
jetos, transformando-os em brinquedos. A criança explora inicialmente 
o seu corpo, para aos poucos diferenciar os objetos ao seu entorno. Du-
rante toda a infância, estas vivências irão se transformar em caracteriza-
ções, associações e posteriormente em conceitos.

BRINCAR É COISA SÉRIA

Dicas importantes!

Zatz (2006) nos fornece dez dicas para escolher um brinquedo: 

1. O gosto da criança deve ser levado em conta, suas preferências, suas 
habilidades e suas limitações. O brinquedo deve ser, antes de tudo, di-
vertido, ao mesmo tempo em que contribua para sua formação. 

2. O conhecimento da idade e da fase de desenvolvimento na qual a 
criança se encontra é fundamental na escolha de um brinquedo ade-
quado. 

3. Devemos procurar brinquedos que estimulem a imaginação, a cria-
tividade, o raciocínio e o faz de conta. 

4. É interessante buscar brinquedos que estimulem a interação huma-
na. 

5. É muito fácil sucumbir ao personagem promovido pelo filme do 
momento. Não devemos deixar que modas passageiras constituam 
exclusivamente o conjunto de brinquedos da criança. 
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6. Evitar que produtos eletrônicos ocupem a totalidade do tempo da 
criança.

7. Não escolha brinquedos que agradam a você (com os quais você 
gostaria de brincar), sem pensar na criança. 

8. Não se fixar apenas no aspecto estético do produto. Levar em con-
ta também aspectos, como lugar disponível em casa, ruído etc. 

9. Considerar se a criança já possui outros brinquedos semelhantes 
ou do mesmo tipo. É importante criar diversidade. 

10. Atentar para a segurança do produto.

Também Kishimoto (2002) nos enfatiza que o ato de brincar é 
intrínseco à vida e ao aprendizado. Essa experiência natural não é ex-
clusiva do homem, pois é sabido que os animais também brincam. Os 
mamíferos aprendem quase tudo o que necessitam saber para a sua vida 
adulta através de brincadeiras, em que as crias experimentam, entre si e 
com adultos, capacidades e habilidades que serão necessárias no futuro. 
Desenvolvem, dessa maneira, as técnicas de caça (brincando de se escon-
der e assustar o outro, de morder e de fugir) e de luta também (brincando 
de brigar, lutar e rolar pelo chão). 

Ao brincar, a criança narra o mundo a si mesma e exercita sua 
imaginação. A brincadeira de faz de conta desempenha um papel funda-
mental na formação e no desenvolvimento da criança. É por meio desta 
brincadeira que ela compreende e abarca a complexidade do mundo ao 
seu redor. Com o brincar, ela representa o universo dos adultos, das fer-
ramentas, utensílios domésticos, meios de transporte, relações espaciais 
em escala (casa, rua, cidade) e também das relações humanas. 

Devries e Constance (1992) destacam que o brincar é extrema-
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mente característico da faixa etária dos 2 aos 6 anos. Esse é o período 
do desenvolvimento infantil mais importante para o brincar simbólico. 
Piaget (conforme apresentado por Devries e Constance, 1992), distin-
guiu entre o brincar prático, o brincar simbólico e os jogos com regras. O 
brincar prático inclui o brincar sensório motor e exploratório do jovem 
bebê – especialmente dos 6 meses aos 2 anos de idade. O brincar sim-
bólico contempla a brincadeira de faz-de-conta, de fantasia e sociodra-
mática da criança pequena, aproximadamente dos 2 aos 6 anos de idade, 
enquanto os jogos de regras caracterizam as atividades das crianças dos 
6 aos 7 anos. As brincadeiras simbólicas que predominam nesta fase são 
jogos imitativos, de ficção, de luta, brinquedos cantados, atividades rít-
micas, jogos de faz-de-conta, entre outros. 

O jogo simbólico, além de permitir que a criança ultrapasse a sim-
ples satisfação de manipulação, é, também, simultaneamente, uma pos-
sibilidade que ela tem de assimilação da realidade e um meio de autoex-
pressão. Essa atividade lúdica permite ainda que a criança encontre suas 
satisfações fantasiosas por meio de compensação, superação de conflitos 
e preenchimento de desejos. 

Brincadeiras que envolvem regras marcam a transição entre a ati-
vidade individual e a atividade socializada. Manifesta-se a partir dos 6 
ou 7 anos aproximadamente, predominando por toda a vida da criança. 
A característica mais marcante deste jogo é o fato de ser regido por um 
conjunto sistemático de leis (regras), predeterminadas ou combinadas 
pelos próprios participantes, assegurando, dessa forma, a reciprocidade 
dos meios empregados durante a sua prática. 

Vygotsky (1989) estudou o desenvolvimento infantil por acredi-
tar que era o meio teórico e metódico elementar, necessário para des-
vendar os processos humanos complexos e, nessa perspectiva, procurou 
desvendar o papel das experiências sociais e culturais ao estudar o brin-
quedo na vida da criança. Estudou a importância do jogo para o desen-
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volvimento infantil, partindo do princípio de que, por meio da brinca-
deira, a criança reproduz o discurso externo e o internaliza, construindo 
seu próprio pensamento. Na organização dos jogos infantis, pode-se ob-
servar o contraste entre dois tipos de regras: as externas e as construídas 
espontaneamente. 

A educação infantil poderia cumprir sua função pedagógica, am-
pliando o repertório vivencial e de conhecimentos das crianças com defici-
ência, rumo à autonomia e à cooperação. A garantia do espaço da brinca-
deira na educação infantil é a garantia de uma possibilidade de educação da 
criança em uma perspectiva criadora, voluntária e consciente. 

Para qualquer criança, a brincadeira é uma questão de sobrevi-
vência. É a única ferramenta que ela possui para compreender o mundo 
e interferir na vida. Brincando, a criança desenvolve o corpo e os seus 
ritmos, seus limites, a imaginação e o pensamento poético. 

Alimentado cotidianamente pela brincadeira, o pensamento po-
ético da criança encontra soluções inovadoras para novos desafios (An-
drade, 2003).

Cabe-nos perguntar que tipo de proposta pedagógica tem “orienta-
do” a elaboração dos projetos político-pedagógicos, os planos de ensino, as 
grades curriculares e as atuações docentes no âmbito da escola, no mesmo 
momento em que as relações interpessoais estão em confronto em univer-
sos distintos: o da escola, o do professor, da criança e da inclusão? 

Reflexões finais

Ao nos indagarmos sobre o espaço ocupado pelo brincar na edu-
cação, indagamos fundamentalmente sobre o modo pelo qual o corpo 
vem sendo compreendido nos currículos escolares, sobretudo na relação 
com a construção e apropriação dos saberes na cultura escolar.
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Sabemos que toda proposta educacional está atrelada a uma de-
terminada concepção de mundo e de sociedade, e esta concepção, por 
sua vez, é produzida em um determinado contexto socioeconômico, 
para atender certas demandas deste contexto. Pode-se inferir daí que as 
“crises” da educação são, na verdade, o reflexo de uma crise de maior 
amplitude, que se origina no interior da própria sociedade, na produção 
e distribuição de riqueza, na questão da posse da terra, nas relações de 
trabalho etc. 

Se a aprendizagem acontece de maneira coletiva não precisamos 
necessariamente de uma teoria da aprendizagem da criança com defici-
ência, mas de uma teoria de aprendizagem que considere a brincadeira 
como a própria expressão do ser humano e que compreenda o indivíduo 
em sua totalidade. 

Sabemos que o ser humano se realiza e se expressa naquilo que se 
convencionou chamarmos de “dimensões” do seu ser: a dimensão social, 
a cultural, a dimensão política, a biológica, a dimensão afetiva, enfim, 
tantas as dimensões quanto a nossa capacidade analítica para compreen-
der a realidade que nos circunda. Essa capacidade, tipicamente humana, 
de categorizar para interpretar e compreender permite inferirmos que o 
Homem é um ser multifacetado, um conjunto de dimensões em inter-re-
lações, o produto de múltiplas determinações, extremamente complexo 
e rico em possibilidades de manifestação para todos.
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CAPÍTULO 6 

LUDICIDADE E INCLUSÃO:  O 
SIGNIFICADO PARA CRIANÇA6 

Lis Nayara Soares Albuquerque Fernandes 

Milene Bartolomei Silva

Introdução

Os jogos e as brincadeiras sempre fizeram parte do dia a dia das 
crianças, sendo que o brincar costuma ser associado apenas como uma 
forma de divertimento das crianças. Buscamos assim, investigar a in-
fluência do lúdico no aprendizado e no desenvolvimento da criança em 
uma perspectiva inclusiva, ou seja, a sua utilização como um dispositivo 
pedagógico, que possa contribuir para que o professor faça a mediação 
dos conhecimentos a serem aprendidos por meio de atividades lúdicas 
para todas as crianças. 

Observamos que muitas vezes as crianças acabam tendo contato 
com o brincar dentro das instituições, apenas nas aulas de educação fí-
sica, ou nos momentos em que não estão fazendo atividades ou tarefas. 
Quando é oferecido algum tipo de brinquedo ou se permite que elas pos-
sam brincar livremente, sem ter um planejamento pedagógico adequado 
ou a intencionalidade de explorar o lúdico.

 Mesmo que a maioria dos docentes acreditassem que existem vá-
rias maneiras do uso da prática lúdica que podem auxiliar no processo de 
inclusão da criança, e que por meios de jogos, brincadeiras e materiais 

6 Trabalho Final de Graduação apresentado para fins de título de graduada em Pedagogia 
na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.
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que podem ser encontrados no cotidiano da criança é possível obter o 
desenvolvimento da criatividade.

O papel do brincar na educação infantil:

[...] é verdadeiramente valorizado por aqueles envol-
vidos na educação e na criação das crianças pequenas? 
Com que frequência o brincar e a escolha dos mate-
riais lúdicos são reservados como uma atividade para 
depois de as crianças terminarem o “trabalho”, redu-
zindo assim tanto seu impacto quanto seu efeito so-
bre o desenvolvimento da criança? Quantas crianças 
chegam à escola maternal incapazes de envolver-se 
no brincar, em virtude de uma educação passiva que 
via o brincar como uma atividade barulhenta, desor-
ganizada e desnecessária? (Moyles, 2002, p. 11).

Diante desses questionamentos, a proposta deste artigo é investi-
gar de que forma a ludicidade acontece numa perspectiva inclusiva nas 
instituições de ensino e buscar, como isso pode ajudar no desenvolvi-
mento da criança, a fim de contribuir para que essas atividades, sejam in-
seridas de forma significativa nos projetos educacionais com intenções, 
metas e ações relacionadas ao desenvolvimento e aprendizagem infantil. 
A metodologia deste trabalho consiste em pesquisa teórica, fundamen-
tando na reflexão de leituras de textos, livros e artigos.

Buscaremos discutir o conceito de ludicidade na infância, o papel 
do brinquedo e da brincadeira como instrumento pedagógico inclusivo a 
partir de um levantamento bibliográfico. Esperamos que com esse mate-
rial, o professor possa de forma lúdica inserir no processo de aprendiza-
gem um conhecimento mais significativo para a criança.

 

A Ludicidade, Criança e Infância 

A atividade lúdica pode ser trabalhada em todos os níveis esco-
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lares, desde a educação infantil até o ensino superior, basta adaptar as 
atividades conforme as fases da vida. As atividades com brincadeiras que 
sejam bem planejadas para as idades adequadas se tornam muito mais 
que uma simples brincadeira, elas vão contribuir na aprendizagem da 
criança e oferecer uma oportunidade de brincar e aprender ao mesmo 
tempo: 

A educação lúdica está distante da concepção ingê-
nua de passatempo, brincadeira vulgar, diversão su-
perficial. Ela é uma ação interessante na criança, no 
adolescente, no jovem e no adulto e aparece sempre 
como uma forma transacional em direção a algum 
conhecimento, que se redefine na elaboração cons-
tante do pensamento individual em permutações 
com o pensamento coletivo (Almeida, 2003, p. 13).

A brincadeira é uma grande aliada na formação das crianças, pois 
é através de brincadeiras que elas começam a explorar vários campos que 
contribuem para seu desenvolvimento, como a atenção e o raciocínio. 
Através das brincadeiras elas utilizam várias linguagens, a imaginação e 
a criatividade, aprendendo também a se comunicar com outras crianças 
e, assim, inicia-se o processo de aprendizagem.

A evolução semântica da palavra "lúdico", entretan-
to, não parou apenas nas suas origens e acompanhou 
as pesquisas de Psicomotricidade. O lúdico passou a 
ser reconhecido como traço essencial de psicofisio-
logia do comportamento humano. De modo que a 
definição deixou de ser o simples sinônimo de jogo. 
As implicações da necessidade lúdica extrapolaram as 
demarcações do brincar espontâneo (Almeida, 2003. 
p. 1).

A autora ainda afirma que a atividade lúdica envolve principal-
mente o entretenimento, onde não importa somente o resultado, mas o 
divertimento, prazer e interação dos participantes. Nesses momentos em 
que o lúdico se faz presente são desenvolvidos a criatividade e inúmeros 
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conhecimentos que envolvem jogos, brinquedos, brincadeiras, músicas, 
danças e representações artísticas.

Kishimoto (2010) enfatiza as expressões das crianças e afirma:

Ao brincar, a criança experimenta o poder de explo-
rar o mundo dos objetos, das pessoas, da natureza 
e da cultura, para compreendê-lo e expressá-lo por 
meio de variadas linguagens. Mas é no plano da ima-
ginação que o brincar se destaca pela mobilização 
dos significados. Enfim, sua importância se relaciona 
com a cultura da infância, que coloca a brincadeira 
como ferramenta para a criança se expressar, apren-
der e se desenvolver (p. 1).

A criança tem papel ativo no seu processo de socialização e, por 
meio das interações sociais, significa e interpreta o mundo; “em suas prá-
ticas, existe, para além da estereotipia, uma singularidade nas produções 
simbólicas e artefatos infantis que configuram o que a sociologia da in-
fância define como cultura infantil” (Sarmento, 2004, p. 20).

O autor afirma que a questão central na definição de uma cultura 
infantil é a interpretação da produção autônoma da criança. Sarmento 
(2004) sustenta que

 [...] o debate não se centra no fato, reconhecido, de 
que as crianças produzem significações autônomas, 
mas em saber se essas significações se estruturam e 
consolidam em sistemas simbólicos relativamente 
padronizados, ainda que dinâmicos e heterogêneos, 
isto é, cultura (p. 21).

Para o autor, a partir das interações entre pares e com os adultos, 
as crianças experimentam a cultura em que se inserem distintamente da 
cultura adulta. Ele afirma ainda que “veiculam formas especificamente 
infantis de inteligibilidade, representação e simbolização do mundo” 
(Sarmento, 2004. p. 21).
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Rousseau (1999) não entendia a criança como um adulto em mi-
niatura, ele considerava a sua própria forma de expressão, imaginação e 
criatividade. Para ele, cada idade, cada estado de vida, tem sua perfeição 
conveniente, sem atribuições e expectativas dos adultos.

 Rousseau (1999) acreditava que a infância é uma época feliz, ser 
criança é ter uma atitude espontânea, ser alegre e ingênuo. Para ele, a 
infância é uma fase característica e deve ser cultivada para promover o 
desenvolvimento e inteligência da criança. O autor previu de forma in-
tuitiva sobre desenvolvimento cognitivo e moral das crianças, quebran-
do o paradigma e buscando novos conceitos de criança e infância, reco-
nhecendo que as crianças têm seu próprio mundo é preciso entendê-lo 
por si mesmo.

Segundo Santos e Menezes (2021), o lúdico é parte integrante do 
mundo infantil da vida de todo ser humano. O olhar sobre o lúdico não 
deve ser visto apenas como diversão, mas sim, de grande importância no 
processo de ensino-aprendizagem na fase da infância.

Vygotsky (1994) categoriza o desenvolvimento de temas para 
melhor elucidar as inter-relações. O primeiro nível de classificação é 
chamado de desenvolvimento real, ou seja, são atividades que a crian-
ça pode desenvolver sem nenhuma ajuda, ou seja, sem a intervenção de 
adultos nesse processo. 

O segundo nível é classificado por Vygotsky (1994) como de-
senvolvimento potencial, ou seja, é uma atividade para a qual a criança 
requer intervenção ou cooperação de um adulto e com isso afetará o re-
sultado dessa criança.

Vygotsky (1994) acredita que a interação social é importante no 
processo de estabelecimento do funcionamento psicológico humano. 
O sujeito se desenvolve individualmente em um ambiente social e em 
relação a outros sujeitos. Contatos, intervenções e trocas de experiên-
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cias entre os indivíduos permitem que eles se construam como capazes. 
Pensando na realidade e transformando-a, sujeitos com mais experiência 
ajudam no processo de desenvolvimento daqueles que ainda não estão 
maduros.

A ideia de infância é moderna, e durante grande parte da Idade 
Média, as crianças foram consideradas como meros seres biológicos, sem 
estatuto social nem autonomia existencial, apesar de sempre ter havido 
crianças, nem sempre houve infância (Sarmento, 2002).

Para Rousseau, a infância não é um lugar de passagem para outros 
estágios mais desenvolvidos, e sim precisa ser considerada como uma 
etapa de valor próprio. Para ele, da mesma forma que “a humanidade 
tem lugar na ordem das coisas, a infância tem o seu na ordem da vida hu-
mana: é preciso considerar o homem no homem e a criança na criança” 
(Rousseau, 1999 p. 69).

A partir da análise de Sarmento (2002), a criança tem uma pro-
dução simbólica diferenciada, em que o mundo adulto constitui a fonte 
de sua experiência social e o material de suas formas de expressão. Para 
o autor, mesmo sendo um sujeito ativo no processo de socialização, a 
criança tem uma peculiaridade, advinda de seu lugar no mundo social. 
“Nas interações com os adultos, mediadas por produtos culturais a ela di-
rigidos, a criança recebe, significa, introjeta e reproduz valores e normas 
tidos como expressões da verdade” (Sarmento, 2002, p. 21).

Para Sarmento: 

As condições sociais e culturais são heterogêneas, 
mas incidem perante uma condição infantil comum: 
a de uma geração desprovida de condições autôno-
mas de sobrevivência e de crescimento e que está sob 
o controle da geração adulta. A condição comum da 
infância tem a sua dimensão simbólica nas culturas da 
infância (2002, p. 03). 
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O ato de brincar é fundamental na vida cotidiana da criança. 
Kishimoto (2010) afirma que o brincar é uma ação livre, que surge a 
qualquer hora, iniciada e conduzida pela criança; dá prazer, não exige 
como condição de um produto; relaxa, envolve, ensina regras, lingua-
gens, desenvolve habilidades e introduz a criança no mundo imaginário. 
Segundo Kishimoto (1996) a imagem de infância é enriquecida, também, 
com o auxílio de concepções psicológicas e pedagógicas que reconhecem 
o papel de brinquedos e brincadeiras no desenvolvimento e na constru-
ção do conhecimento infantil.

Ludicidade, inclusão e brinquedos e brincadeiras

Por meio de brincadeiras, jogos, músicas, enfim de todas as pos-
sibilidades que a ludicidade pode oferecer, a criança constrói o mundo 
como ela gostaria que fosse, através de sua imaginação, e por isso é im-
portante que os adultos respeitem sua expressão de linguagem secreta 
expressada por meio da ludicidade. O comportamento lúdico representa 
o primeiro nível de construção do conhecimento, o pensamento intuiti-
vo, ainda ambíguo, mas já apontado em uma direção. Alegria e motiva-
ção iniciam o processo de construção do conhecimento, que deve conti-
nuar a ser sistematizado, sem o qual conceitos importantes não podem 
ser obtidos.

Segundo a perspectiva inclusiva, devemos buscar interagir com as 
diferenças, respeitando as especificidades de cada criança. Buscar o lúdi-
co como um dispositivo pedagógico significativo para contribuir com o 
aprendizado das crianças com ou sem deficiência. 

Brincar e jogar são exercícios satisfatórios da administração de 
nossa realidade, onde se adquire autoconsciência, estabelecendo regras 
básicas de convivência e mudança para nós mesmos e a sociedade. Ao 
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brincar com uma criança, estamos auxiliando-as a aprender a lidar com 
suas emoções.

Para Kishimoto (1994, p. 13): 

Se brinquedos são sempre suportes de brincadeiras, 
sua utilização deveria criar momentos lúdicos de livre 
exploração, nos quais prevalece a incerteza do ato e 
não se buscam resultados [...] se os mesmos objetivos 
servem como auxiliar da ação docente, buscam-se 
resultados em relação à aprendizagem de conceitos e 
noções ou mesmo ao desenvolvimento de habilida-
des. Nesse caso, o objeto conhecido como brinquedo 
não realiza sua função lúdica, deixa de ser brinquedo 
para tornar-se material pedagógico.

Brinquedos e brincadeiras são essenciais para o desenvolvimento 
infantil, pois através dos jogos as crianças desenvolvem a aprendizagem 
significativa. Brincar é lúdico, brinquedo é diversão, brincar é a quali-
dade do brincar, brincar é inclusivo. Ambos são de grande importância 
para o desenvolvimento das crianças.

 Afinal, brincar é uma experiência de cultura impor-
tante não apenas nos primeiros anos da infância, mas 
durante todo o percurso de vida de qualquer ser hu-
mano, portanto, também deve ser garantida em todos 
os anos do ensino fundamental e etapas subsequentes 
da nossa formação! (Borba, Goulart, 2007, p. 42).

As crianças aprendem nos jogos e para isso, os professores devem 
explorar experiências, colocar questões e recolher conteúdos desenvol-
vidos nas atividades. Desta forma, as crianças aprendem rapidamente e 
mostram as suas capacidades nos jogos. É o crescimento e a mudança que 
ocorrem por meio de atividades interessantes, a partir daí os indivíduos 
se arriscam e ousam experimentar a felicidade e através dos brinquedos 
e jogos se desenvolvem,
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A criança adquire experiência brincando. A brinca-
deira é uma parcela importante da sua vida. As ex-
periências tanto externas como internas podem ser 
férteis para o adulto, mas para a criança essa rique-
za encontrasse principalmente na brincadeira e na 
fantasia. Tal como as personalidades dos alunos se 
desenvolvem através de suas experiências da vida, 
assim as das crianças evoluem por intermédio de 
suas próprias brincadeiras e das invenções de brin-
cadeiras feitas por outras crianças e por adultos. Ao 
enriquecerem-se, as crianças ampliam gradualmente 
sua capacidade de exagerar a riqueza do mundo ex-
ternamente real. A brincadeira é a prova evidente e 
constante da capacidade criadora, que quer dizer vi-
vência (Borba; Goulart, 2007, p. 47).

De acordo com Freire (1997), existem vários jogos e brincadeiras 
existentes na infância e na fantasia das crianças, só que nem sempre são 
valorizadas pelas escolas. As escolas de 1ª ao 5ª ano sabem da importância 
que a brincadeira tem em relação à criança, mas nem por isso conseguem 
trabalhar a ludicidade com os conteúdos da escola, mesmo sabendo que a 
maior especialidade da criança é o brincar. 

A ludicidade permite que as crianças construam livremente seu 
próprio espaço, brincando e construindo brinquedos, que podem ser 
construídos por elas, para que possam utilizar desse dispositivo como um 
elemento criativo da sua própria formação.

Pelo lúdico a criança faz ‘ciência’, pois trabalha com 
imaginação e produz uma forma complexa de com-
preensão e reformulação de sua experiência quo-
tidiana. Ao combinar informações e percepções 
da realidade, problematiza, tornando-se criadora e 
construtora de novos conhecimentos (Ronca; Terzi, 
1995, p. 98).

Borba e Goulart, (2007) mencionam que Vygotsky acentua o pa-
pel do ato de brincar na constituição do pensamento infantil, pois é brin-
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cando, jogando, que a criança revela seu estado cognitivo, visual, auditivo, 
tátil, motor, seu modo de aprender e entrar em uma relação cognitiva com 
o mundo de eventos, pessoas, coisas e símbolos. O brincar também possi-
bilita às crianças desenvolverem suas próprias habilidades de pensamento.

Os processos de desenvolvimento e de aprendizagem 
envolvidos no brincar são também constitutivos do 
processo de apropriação de conhecimentos! A pos-
sibilidade de imaginar, de ultrapassar o já dado, de 
estabelecer novas relações, de inverter a ordem, de 
articular passado, presente e futuro potencializa nos-
sas possibilidades de aprender sobre o mundo em que 
vivemos! (Borba; Goulart, 2007, p. 39).

Parte desse desenvolvimento pode se consolidar em jogos e ativi-
dades lúdicas. O uso do corpo não só desempenha um papel no campo do 
exercício físico, mas também ocupa muito a dimensão psicossocial bio-
lógica, auxiliando a criança no desenvolvimento de sua personalidade.

Sabe-se que, a partir do brincar, a criança desenvolve diversas habili-
dades e, principalmente, socializa-se, isso porque envolve outras pessoas e se 
configura nas suas primeiras interações. Além disso, o brincar é espontâneo 
para as crianças, mas o adulto também pode interagir com elas produzindo 
uma forma de socialização entre diferentes faixas etárias (Moyles, 2002).

Segundo Piaget (1975), conceitos como brinquedos, jogos e brin-
cadeiras são formados em nossas vidas. Esta é a maneira única de cada 
criança definir sua brincadeira como uma fonte de diversão.

Brincar refere-se ao ato espontâneo de realizar diversas atividades. 
Um jogo é algo que envolve certas regras, feitas pelos próprios partici-
pantes. Os brinquedos são identificados como objetos de jogo. Atividades 
divertidas incluem todos os conceitos anteriores (Hermínia, 2007, p.90).

Indiscutivelmente, se a criança vivencia a situação de ensino por 
meio do movimento, da experiência, do desempenho, do sentimento, 
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da percepção, e tudo acontece através do corpo, então a aprendizagem 
acontece de forma mais significativa. Jogos e brincadeiras desempenham 
um papel importante nessa experiência porque fazem parte do mundo da 
criança. Segundo Vygotsky (1994), o brincar libera a criança do mundo 
real a fazendo criar um universo imaginário a sua volta. Portanto, o brin-
car é algo prazeroso e que as crianças consideram fundamental.

Segundo Vygotsky (1994), a linguagem desempenha um papel 
importante no desenvolvimento cognitivo das crianças, pois sistemati-
za suas experiências e colabora nos processos organizacionais em anda-
mento. Segundo Vygotsky (1994, p. 97). As escolas devem dar importân-
cia ao conhecimento existente das crianças e criar condições para o seu 
desenvolvimento.

Análise Metodológica da Pesquisa

A pesquisa foi construída por meio do levantamento bibliográfico 
e exploratória, com abordagem qualitativa. Segundo Gil (1991, p. 48), a 
pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos relacionados com o estudo 
em questão. Sendo assim, na realização desta pesquisa bibliográfica fo-
ram utilizados os seguintes procedimentos técnicos:

a) Seleção bibliográfica e documentos afins à temá-
tica;

b) Leitura do material selecionado;

c) Análise e reflexão crítica sobre o material selecio-
nado;

d) Exposição dos resultados obtidos através de um 
texto escrito (Gil, 1991, p. 49).

Com base nos dados coletados, pudemos levantar a questão de 
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como podemos trabalhar com a ludicidade nos anos iniciais e como é 
importante para o desenvolvimento da criança.

Para a leitura foi realizado uma busca por temas que abordassem 
a ludicidade nos anos iniciais e, para incluir um maior número de resul-
tados, foi utilizado o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) sendo usadas as seguintes 
palavras-chaves: “Ludicidade” e “Aprendizagem” combinadas entre si 
pelo operador booleano AND.

Tabela 1: Artigos encontrados
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Fonte: Autora (2022).

Através das pesquisas podemos observar como a ludicidade é im-
portante e essencial como processo de inclusão nos desenvolvimentos das 
crianças e, de que forma esses processos podem auxiliar na aprendizagem. 

Dentre as produções selecionadas o artigo de Veloso e Paiva 
(2021) com o título “Representações sociais de leitura: o texto literário 
em sua função lúdica e educativa” as autoras trazem como a importância 
da leitura de forma lúdica e como pode se tornar algo prazeroso aos alu-
nos. As autoras fizeram uma pesquisa com professores da rede municipal 
do ensino fundamental para investigar como elas podem trabalhar em 
sala de aula, muitas relatam que é um grande desafio pois os alunos veem 
a leitura como uma obrigação.



121

 E não é só a professora que deve incentivar a leitura, é necessário 
que a escola também promova o interesse dos alunos. As professoras 
acreditam na fruição da literatura, tomada como elo fundamental entre a 
criança e esse objeto cultural, prazer capaz de promover a sua adesão e o 
seu acesso ao conhecimento.

O artigo “Materiais lúdicos como instrumentos de ensino-apren-
dizagem-avaliação de análise combinatória no ciclo de Alfabetização” 
das autoras Rostirola e Siple (2020) trazem questões de como os jogos 
podem ser usados como instrumentos de ensino e aprendizagem, trazem 
situações práticas que englobam instrumentos didáticos de perspectiva 
lúdica e a metodologia de aprendizagem. Jogos, brincadeiras e materiais 
lúdicos, associados à resolução de problemas, potencializam aprendiza-
gem de matemática. 

Portanto o uso de jogos, brincadeiras e outras atividades que en-
volvem a ludicidade podem mediar aprendizagens nesta fase de desen-
volvimento, onde aprender a colocar-se no lugar do outro e desenvolver 
a capacidade de trocar experiências e o conceito de autoridade são tarefas 
importantíssimas neste novo século e devem fazer parte de todos os cur-
rículos escolares e da vida de todos os educandos (Maluf, 2009).

 Já os autores Farias, Maia, Santos e Hartmann, (2016) no seu artigo 
“Lúdico e a afetividade no processo ensino aprendizagem” buscam enten-
der os principais aspectos que são relevantes na aprendizagem da criança, 
evidenciando o lúdico e a afetividade na educação, levando em conside-
ração pressupostos psicanalíticos, como também o papel principal que a 
escola exerce em função do ensino aprendizagem. Sendo assim, podemos 
compreender melhor a criança e levar em consideração as vivências como 
estímulo a maturidade, ao desenvolvimento e a aprendizagem.

Silva, Valério e Evangelista (2021), com o artigo “Aprender a ler 
brincando: o lúdico como recurso significativo na aprendizagem da lei-
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tura”, buscam sugestões de alguns jogos e brincadeiras e a importância 
desses recursos pedagógicos para aprendizagem da leitura. Para que os 
alunos tenham sucesso em sua vida escolar é necessário dominar a lei-
tura e escrita, alguns alunos tem essa atividade como algo muito difícil. 
O projeto “Aprender a ler brincando” foi desenvolvido em uma escola 
estadual, no ensino fundamental, em que através dos jogos e brinca-
deiras, os alunos podem desenvolver sua criatividade e melhorar sua 
aprendizagem, sendo que os meios utilizados foram (canções, poesias, 
parlendas, trava-línguas, cruzadinhas e etc.). 

Para o autor, 

A criança, através das brincadeiras, assimila valores, 
assume comportamentos, desenvolve diversas áreas 
do conhecimento, exercita-se fisicamente e aprimora 
habilidades motoras. No convívio com outras crian-
ças aprende a dar e receber ordens, e esperar a sua 
vez de brincar, a emprestar e tomar emprestado, a 
compartilhar momentos bons e ruins, enfim, seu ra-
ciocínio é desenvolvido de forma prazerosa (Maluf, 
2009, p. 94).

O artigo “A contribuição do lúdico para melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental” dos autores 
Moura, Oliveira; Sampaio; Nascimento (2019) buscaram questionar se 
o lúdico utilizado como recurso pedagógico contribui na melhoria no 
processo de aprendizagem dos alunos. A pesquisa foi realizada com 14 
professoras do 1º ano através da entrevista possibilitou acesso a informa-
ções e reflexões que obteve uma melhor visão da importância do lúdico 
no processo de aprendizagem. 

“A importância das práticas docentes enfatizando o lúdico como 
estratégia metodológica de ensino” dos autores Rodrigues; Carvalho, 
(2021) fizeram entrevista com 6 professores da rede municipal e por 
meio desta, chegaram à conclusão de que o lúdico é visto como contri-
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buinte no processo de desenvolvimento da criança e ainda os professores 
afirmam que empregam o lúdico de maneira muito prazerosa conceden-
do entusiasmo por meio do imaginário e da criatividade.

Por ser assim, ao professor cabe o papel de mediar o conheci-
mento através de ações lúdicas, cuja intencionalidade é de construção da 
aprendizagem da criança, aprimorando cada vez mais a imaginação e a 
autonomia (Kishimoto, 2010. p. 36). 

Por fim, o artigo “A importância dos jogos didáticos no proces-
so de ensino aprendizagem: Revisão integrativa” dos autoras  Almeida; 
Oliveira; Reis (2021) acreditam que a ludicidade permite ao educador 
perceber traços da personalidade e do comportamento do educando o 
que pode facilitar o planejamento das atividades, sendo assim tem o obje-
tivo de investigar a eficiência do uso dos jogos educacionais no ambiente 
escolar assim o professor pode proporcionar um ambiente agradável que 
facilite na adaptação da criança.

Nos trabalhos analisados, verificamos a importância que as ativi-
dades lúdicas têm na formação dos alunos e em seu processo de aprendi-
zagem e quais atividades podemos desenvolver esse momento em sala de 
aula tornando a aula prazerosa e instigante aos alunos. De acordo com o 
Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (1998) a aprendi-
zagem proposta através da natureza lúdica dos diferentes tipos de jogos 
é tida como pressuposto importante, fortalecendo a concepção de que é 
possível aprender brincando.

A ludicidade vai muito além de brinquedos e brincadeiras pois 
ela tem a capacidade de despertar o interesse do aluno e ajuda em seu 
desenvolvimento físico, afetivo, intelectual e social. Estudos e pesquisas 
têm comprovado a importância das atividades   lúdicas   no   desenvolvi-
mento   das   potencialidades   humanas   das   crianças, proporcionando 
condições adequadas ao seu desenvolvimento físico, motor, emocional, 
cognitivo e social (Maluf, 2009, p. 11).
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Segundo Maluf (2009), a criança é curiosa e imaginativa, está 
sempre experimentando o mundo e precisa explorar todas as suas possi-
bilidades. Ela adquire experiência, brincando. Participar de brincadeiras 
é uma excelente oportunidade para que a criança viva experiências que 
irão ajudá-la a amadurecer emocionalmente e aprender uma forma de 
convivência mais rica.

Considerações finais

Os exercícios lúdicos incluem brincadeiras e são essenciais para 
o desenvolvimento global da criança (nos âmbitos mental, cognitivo, 
social e motor). A ludicidade é uma ferramenta que pode ser usada para 
ensinar qualquer faixa etária, inclusive nos anos iniciais a proposta é 
bem recebida pelas crianças. 

Vimos que através das brincadeiras a criança utiliza várias lin-
guagens, imaginação e criatividade, esses momentos são importantes 
na vida dela, pois através da ludicidade ela cria autonomia se torna mais 
segura e independente. Não se deve limitar a ludicidade apenas à edu-
cação física e sim utilizar ela em todas as áreas, envolvendo o cotidiano 
de cada uma. 

Através das pesquisas analisadas pode-se conclui que a ludici-
dade é extremamente importante no desenvolvimento pessoal do ser 
humano, contribuindo em seu processo de socialização e em seu desen-
volvimento de aprendizagem. Os jogos e brincadeiras sempre fizeram 
parte do dia a dia das crianças e com esta pesquisa buscamos trazer 
como podemos inserir esses momentos lúdicos em forma de aprendi-
zagem nos anos iniciais. 

Sendo assim, podemos concluir que os professores podem ter 
ótimos resultados com um bom planejamento, escolhendo a melhor 
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forma de inserir momentos de jogos e brincadeiras em suas ativida-
des, buscando benefícios significativos no desenvolvimento da criança 
onde ela tem a oportunidade de expressar seus sentimentos e emoções 
através do imaginário. 
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CAPÍTULO 7 

POTENCIALIZAÇÃO DA 
AUTOEFICÁCIA POR MEIO 

DA FORMAÇÃO DOCENTE NA 
PERSPECTIVA DA INCLUSÃO 

ESCOLAR  

Bárbara Amaral Martins

Miguel Claudio Moriel Chacon

Mirella Villa de Araujo Tucunduva da Fonseca 

Introdução

Este texto visa, além da aquisição de novos conhecimentos, 
apresentar possibilidades de potencialização da autoeficácia por meio 
da formação docente. A primeira autora deste capítulo defendeu a tese 
de que a análise de experiências vicárias (provenientes da observação 
de outras pessoas), durante a formação de professores, na perspectiva 
da inclusão escolar, pode fortalecer a autoeficácia docente para práticas 
inclusivas, ao mesmo tempo em que contribui para a ampliação/(re)
construção de saberes.

Destaca-se que a referida pesquisa contribui na compreensão do 
papel do professor de Atendimento Educacional Especializado e demais 
professores envolvidos, referendados no Curso de “Educação Especial 
em uma perspectiva Equitativa e Inclusiva/FAED/UFMS”, na medida 
em que esclarece que autoeficácia docente se refere ao julgamento do 
professor sobre suas capacidades profissionais e influi sobre sua dedica-
ção e maneira de conduzir o processo educacional (Bandura, 1997).
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Considerando-se a importância da autoeficácia docente para as 
práticas inclusivas, foram realizados dois cursos de formação de profes-
sores, cada um deles com uma temática: inclusão de estudantes com de-
ficiência intelectual – DI (22 participantes) e inclusão de estudantes com 
altas habilidades/superdotação – AH/SD (14 participantes). Cada curso 
desenvolveu-se em 10 encontros, sempre iniciados por um estudo de 
caso da temática a ser abordada, seguido por estudos teórico-práticos, 
encerrando-se com a análise de um vídeo que retratava uma situação 
educacional inclusiva considerada bem-sucedida. As análises estatísticas 
revelaram o fortalecimento da autoeficácia para práticas inclusivas dos 
dois grupos de professores após a participação nos cursos, mas, afinal, o 
que os professores interpretam como elementos favorecedores do pro-
cesso formativo vivenciado?

Primeiros passos

A pesquisa quantitativa é reconhecida por garantir objetividade 
ao estudo, ao passo que a pesquisa qualitativa é, muitas vezes, depreciada 
por ser considerada subjetiva, todavia, a interpretação de dados quan-
titativos sempre envolve subjetividade, do mesmo modo que existem 
técnicas capazes de conferir maior objetividade aos dados qualitativos. 
De acordo com Boomgard (2013), dados qualitativos possibilitam tama-
nha riqueza e profundidade de informações à pesquisa, de sorte que não 
podem ser acessadas por dados quantitativos, isoladamente. Assim, com-
preende-se que a associação entre métodos quantitativos e qualitativos 
une as vantagens que ambos oferecem, enriquece e amplia a abrangência 
da pesquisa.

Sabe-se que a inadequação da formação docente é tida pelos 
educadores como o principal obstáculo na criação de ambientes edu-
cacionais inclusivos (Shevlin; Winter; Flynn, 2013). Nesse sentido, os 
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professores participantes dos cursos de formação foram convidados a 
avaliar o processo decorrido, anonimamente, a partir de um roteiro 
que remetia às estratégias metodológicas e aos recursos materiais uti-
lizados, havendo espaço para comentários, sugestões e outros, para os 
que assim o desejassem.

O instrumento foi preenchido por 21 participantes do curso so-
bre DI e 16 participantes do curso sobre AH/SD. Suas opiniões foram 
inicialmente classificadas com base nos seguintes indicadores: aspectos 
favoráveis, aspectos desfavoráveis, sugestões e comentários. Neste ca-
pítulo, nos deteremos aos aspectos favoráveis da formação e analisa-
remos as duas categorias mais referidas pelos docentes participantes.

Aspectos favoráveis

A exploração do material produzido pelos professores participan-
tes dos cursos culminou na emersão de seis categorias, as quais são apre-
sentadas na sequência, acompanhadas por suas subcategorias, quando 
existentes:

(1) Modificações promovidas: (1.1) Aprendizagem; (1.2) Preparo; 
(1.3) Mudança de perspectiva;

(2) Relação com a realidade prática: (2.1) Aplicabilidade prática; 
(2.2) Vídeos; (2.3) Situações reais; (2.4) Estudos de caso;

(3) Procedimentos metodológicos: (3.1) Estratégias pedagógicas; 
(3.2) Materiais;

(4) Aspectos interacionais: (4.1) Discussões; (4.2) Troca de expe-
riências; (4.3) Participação;
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(5) Correspondência com as expectativas;

(6) Aspectos organizacionais: (6.1) Horário do curso; (6.2) Temá-
ticas abordadas.

A tabela a seguir mostra a frequência das unidades de registro 
(UR) codificadas em cada categoria.

A categoria “Modificações promovidas” (24) foi a mais destaca-
da pelos professores participantes do curso de DI. Na sequência, em 
ordem decrescente, encontram-se “Relação com a realidade prática” 
(17), “Aspectos interacionais” (13), “Procedimentos metodológicos” 

Tabela 1 – Distribuição das unidades de registro referentes aos aspectos 

favoráveis das formações entre as categorias e subcategorias

Fonte: Elaboração de Bárbara Martins (2024)
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(9), “Correspondência com as expectativas” (2) e “Aspectos organiza-
cionais” (1).

	 A seguir, explicitaremos e discutiremos o conteúdo das cate-
gorias e subcategorias procedentes das avaliações dos participantes de 
ambos os cursos.

	

(1) Modificações promovidas

A categoria “Modificações promovidas” reúne 40 UR que ex-
pressam a percepção dos participantes a respeito da promoção de 
aprendizagem (27), sensação de preparo (9) e mudança de perspectiva 
(4). Os processos educacionais, em que está contida a formação conti-
nuada de professores, objetivam ampliar conhecimentos, desenvolver 
habilidades e alterar crenças e concepções. Portanto, essa categoria in-
dica que os cursos cumpriram com seu propósito, como evidenciam as 
declarações a seguir.

(1.1) Aprendizagem

O processo de ensino caracteriza-se por interação social per-
meada por trocas entre os envolvidos e não se aparta do processo de 
aprendizagem, o qual tem a capacidade de gerar desenvolvimento. 
Conforme os registros avaliativos produzidos pelos participantes, hou-
ve a percepção de ocorrência de aprendizagem.

“Aprendizagem de como compreender e avaliar um 
aluno com deficiência intelectual. Planejar atividades 
educacionais para que as necessidades dos alunos com 
DI sejam adequadamente atendidas. Trabalhar sem-
pre em conjunto com os demais colegas de profissão 
e a família da criança com necessidades especiais.” 
(P10, curso de DI).
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“Eu adquiri conhecimento e prática, fez-me refletir 
sobre o desenvolvimento das crianças com DI.” (P18, 
curso de DI).

“[...] foi muito bom saber sobre e que existem crian-
ças com altas habilidades e como identifica-las e saber 
trabalhar com elas.” (P22, curso de AH/SD).

“[...] veio somar com os conhecimentos que já pos-
suía em relação à Educação Especial, e acrescentar 
novos conhecimentos no que diz respeito aos alunos 
com altas habilidades/superdotação.” (P27, curso de 

AH/SD).

Os participantes relatam a aquisição de novos conhecimentos, 
os quais possibilitam responder às necessidades de públicos específicos. 
Cumpre salientar que P18 menciona a reflexão sobre o desenvolvimento 
do estudante com DI e P22, a descoberta da existência de crianças com 
AH/SD. Esses exemplos demonstram a importância de conhecimentos e 
experiências capazes de romper com as concepções limitantes da defici-
ência, em especial, a intelectual, de forma a, igualmente, superar os mitos 
a respeito das AH/SD (Carvalho, 2016; Pérez, 2003). 

(1.2) Preparo

A subcategoria “Preparo” tem especial relevância para esta pes-
quisa, ao reforçar os resultados constatados estatisticamente, a respeito 
dos efeitos positivos da formação na autoeficácia dos professores parti-
cipantes. Como a autoeficácia docente constitui o julgamento do pro-
fessor sobre as próprias capacidades para motivar e ensinar a todos os 
estudantes, as afirmações atinentes ao aumento da sensação de preparo 
e confiança apontam para o fortalecimento das crenças de autoeficácia 
docente para práticas inclusivas:
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“Hoje tenho certeza que estou mais preparada para 
receber esses alunos.” (P3, curso de DI).

“Também foi favorável para mim, pois me sentia um 
pouco insegura caso viesse a receber um aluno com 
DI.” (P7, curso de DI).

“Terei mais confiança para trabalhar com crianças 
que tenham necessidades especiais.” (P10, curso de 
DI).

“[...] pude compreender situações onde jamais as 
imaginei, ainda não me via em situações para atender 
às necessidades de um aluno com deficiência intelec-
tual.” (P4, curso de DI).

“Penso que já sou capaz de identificar um aluno pre-
coce.” (P26, curso de AH/SD).

“Sinto-me confiante e um pouco mais preparada para 
lidar com esses alunos.” (P31, curso de AH/SD).

A inclusão escolar exige uma reestruturação da escola, a qual en-
volve modificações significativas em todos os seus aspectos (Oliveira, 
2018): arquitetônico, político, administrativo, social, didático, pedagó-
gico etc. Não é possível desconsiderar a importância dos conhecimen-
tos e das crenças dos docentes quanto a esse processo. Por conseguinte, 
a formação de professores baseada em experiências vicárias mostra-se 
uma aliada na efetivação da educação inclusiva.

(1.3) Mudança de perspectiva

Com base em estudos teórico-práticos, no diálogo, na tro-
ca de experiências e na reflexão sobre a atuação docente, é possível 
desconstruir preconceitos, concepções e ideias equivocadas. Alguns 
enunciados dos participantes indiciam a mudança, desencadeada pela 
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formação, nos modos de perceber e compreender as necessidades edu-
cacionais do público estudado:

“Confesso que entrei com um pensamento e hoje, 
devido ao curso, tenho outra visão.” (P36, curso de 
AH/SD).

“[...] me fez olhar, não somente para aquele aluno 
com certa dificuldade de aprendizagem, porém, é 
preciso ficar atenta aos alunos precoces ou com inte-
ligência acima dos demais e propor atividades que ve-
nham alavancar seus conhecimentos com desafios...” 
(P38, curso de AH/SD).

“Com os encontros [...] mudaram meus conceitos, 
conhecimentos já adquiridos.” (P19, curso de DI).

Os participantes P36 e P19 afirmam a existência da mudança 
de pontos de vista, sem explicitar o que foi alterado. Infere-se que as 
modificações referidas estejam relacionadas à maior aceitação da inclu-
são escolar ou a superação de visões equivocadas, como o revelado por 
P38, que não considerava as necessidades dos estudantes com habilida-
des acima da média.

A profissão docente envolve, além de conhecimentos científi-
cos e didáticos, ética e afetividade, de maneira que é necessário atentar 
para a sensibilização e desenvolvimento de atitudes positivas, por parte 
dos professores com respeito à inclusão, a fim de que revejam concep-
ções limitantes e homogeneizadoras, valorizem a diferença e objetivem 
promover a aprendizagem e o desenvolvimento de todos (Nozi; Vita-
liano, 2017). No que concerne à formação docente, pesquisas apontam 
para seus benefícios sobre as atitudes sociais em relação à inclusão, as 
quais são influenciadas, ainda, pelas crenças de autoeficácia docente.
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(2) Relação com a realidade prática

Esta categoria congrega 33 UR, divididas entre as subcategorias 
Aplicabilidade prática (14); Vídeos (13); Situações reais (4); Estudo de 
casos (2).

Uma frase um tanto quanto corriqueira entre professores, nos 
contextos escolares, é “na teoria é uma coisa, na prática é outra”. Esse 
pensamento reflete a visão de que os conhecimentos científicos e em-
píricos são distantes e não relacionáveis, como se existisse uma ruptura 
entre a formação teórica e a atuação prática. Isso explica o porquê de essa 
categoria estar entre as mais destacadas, quanto aos aspectos favoráveis 
dos cursos realizados.

A importância da relação com a realidade prática é destacada por 
Vitaliano e Manzini (2010), que compreendem que a formação de pro-
fessores deve aproximar-se do contexto educacional concreto. Logo, os 
professores salientaram a aplicabilidade dos conteúdos trabalhados e a 
presença dos vídeos e estudos de casos, que continham situações reais da 
educação inclusiva.

Em continuidade, reproduzimos alguns enunciados extraídos das 
avaliações em referência à relação com a prática:

(2.1) Aplicabilidade prática 

Cada um dos encontros contemplava três momentos: 1) Estudo 
de caso, 2) Estudo teórico-prático, 3) Análise de situações inclusivas (ví-
deo).  O primeiro e o terceiro momentos eram diretamente relacionados 
com a prática, porém, exigiam conhecimentos científicos para sua reso-
lução/discussão; o segundo, por sua vez, destinava-se à conceitualização, 
ao embasamento teórico e legal, com suas implicações para a atuação 
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pedagógica, de modo que os professores eram incitados a expor seus 
conhecimentos prévios e experiências, sendo igualmente apresentados 
instrumentos e atividades capazes de inspirar a criatividade docente e 
auxiliar o processo inclusivo. Nota-se, assim, que a formação se baseava 
na indissociabilidade entre o saber e o fazer, algo bastante valorizado 
pelos participantes:

“[...] foram de extrema ajuda para lidar e alfabetizar 
um aluno com deficiência intelectual.” (P4, curso de 
DI).

“Esse [curso] nos mostrou como lidar, se por vir, ti-
ver um aluno com DI em sala e como fazer para que 
esse aluno se desenvolva juntamente com os demais.” 
(P19, curso de DI).

“Eu considero que o curso tenha sido bastante enri-
quecedor, visto que nos trouxe informações que pos-
sam nos ajudar a identificar e/ou auxiliar a desenvol-
ver (estimular de forma correta) um aluno precoce, 
gênio, com altas habilidades.” (P25, curso de AH/SD).

“[...] todos os aspectos discutidos e apresentados du-
rante o curso foram de extrema utilidade para nosso 
caminhar diário com nossos alunos.” (P34, curso de 

AH/SD).

De acordo com Libâneo (2015), a dificuldade que os professo-
res exibem em agregar os conhecimentos pedagógicos aos conteúdos 
disciplinares é uma consequência dessa dissociação, nos cursos de for-
mação docente. Por isso, procuramos unir teoria e prática, em todos 
os momentos do processo formativo, principalmente porque, segundo 
Paro (2000), esse distanciamento é um dos responsáveis pelo descon-
tentamento generalizado com o ensino da escola pública.

Mendonça e Silva (2015) ressaltam que a articulação entre as te-
orias e as estratégias pedagógicas é imprescindível para a mudança das 
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práticas e das concepções sobre ensino. Sob esse prisma, salientam a 
importância do compartilhamento, análise e discussão das experiências 
docentes, na perspectiva da educação inclusiva, ações estas que foram 
tomadas como fatores centrais dos cursos oferecidos.

Daremos, na sequência, especial atenção aos vídeos, em decor-
rência de tomarmos as experiências vicárias como objeto de estudo 
desta pesquisa.

(2.2) Vídeos 

O terceiro momento dos encontros destinava-se à exibição, aná-
lise e discussão coletiva e fundamentada de um vídeo que modelava 
uma situação educacional inclusiva bem-sucedida. A análise era orien-
tada pelo “Protocolo de Observação de Situações Educacionais Inclusi-
vas” (Martins, 2018), e os professores expressavam suas opiniões sobre 
os sucessos e insucessos da atuação do modelo, apresentando alternati-
vas para o que julgavam inexistente ou insuficiente.

“Muito bom ver exemplos nos vídeos, avaliar critica-
mente os vídeos das aulas com crianças com DI.” (P1, 
curso de DI).

“As aulas foram favoráveis, pois durante o percurso 
do curso foram oferecidos videoaula de profissionais 
atuando em sala com alunos com deficiência e foram 
elencadas de que maneira poderiam ser adaptadas as 
atividades, e se a forma que a professora em sala esta-
va trabalhando atendia ao aluno.” (P7, curso de DI).

“Os vídeos ajudaram a esclarecer algumas questões 
que eram desconhecidas por mim. ” (P9, curso de DI).

“[...] o aprendizado dos vídeos ajudou e muito para 
nosso dia-a-dia, não só em sala de aula, mas para 

como ser, como um todo” (P21, curso de DI).
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“Achei bastante válidos os vídeos das aulas práticas, 
da realidade da cidade e os debates em cima da práti-
ca.” (P26, curso de AH/SD).

“Gostei muito dos vídeos, é uma maneira de vermos 
como se pode trabalhar com essas crianças e outras, 
de maneira melhor.” (P28, curso de AH/SD).

“É muito importante a troca e através dos vídeos, nós 
percebemos que temos situações parecidas a serem 
resolvidas e que muitas vezes achávamos que se tra-
tava apenas de um problema isolado.” (P34, curso de 

AH/SD). 

Como enfatiza Navarro (2007), ao observar um colega de pro-
fissão obtendo êxito na realização de uma tarefa, o professor obser-
vador pode concluir que suas capacidades serão potencializadas, caso 
atue com maior afinco e esforço. O favorecimento da autoeficácia do 
observador se dá em razão da sua comparação com o observado, da 
qual resulta o pensamento de que também dispõe das destrezas neces-
sárias para desenvolver atividades semelhantes, vindo a se convencer 
de suas possibilidades. Já nos casos em que o observado não atinge o 
que era esperado, mesmo tendo se esforçado consideravelmente para 
isso, a autoeficácia do observador para esse tipo de realização tende a 
ser abalada. Foi por essa razão que selecionamos previamente os episó-
dios de sucesso, com o intuito de que os participantes se convencessem 
de que a inclusão é possível e de que dispõem de capacidades necessá-
rias para efetivá-la. A tecnologia de vídeo nos permitiu controlar as 
experiências dos participantes, de maneira que a observação direta não 
possibilitaria.

Pesquisas têm usado vídeos com gravações de aulas dos parti-
cipantes de formação continuada, a fim de promover a reflexão sobre 
a prática. Toloi (2015) empregou filmagens de aulas de um professor 
de Educação Física, para que, ao assisti-las, refletisse sobre suas ações 
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e as necessidades de mudanças, de forma que a inclusão de estudantes 
com deficiência se efetivasse. Depois de analisar sua atuação em con-
junto com a pesquisadora, o professor modificou o planejamento das 
aulas seguintes e, colaborativamente, inseriram estratégias e recursos 
de Tecnologia Assistiva, com vistas a favorecer a inclusão. 

Adicionalmente, Nozi e Vitaliano (2017) consideram que for-
mação docente adequada e experiências inclusivas bem-sucedidas estão 
entre as condições que contribuem, inclusive, para o desenvolvimento 
de atitudes favoráveis à inclusão escolar. 

(2.3) Situações reais

O conteúdo da formação docente deve ser desenvolvido de 
modo significativo aos participantes e precisa atrelar-se às necessida-
des de seus cotidianos (Nozi; Vitaliano, 2017), por isso, intentamos 
garantir a aproximação dos estudos ao contexto de sala de aula, o que 
foi identificado positivamente, nas avaliações:

“A aula foi baseada nas experiências reais.” (P11, cur-
so de DI).

“Os exemplos práticos (como histórias, atividades) 

facilitaram a compreensão.” (P1, curso de DI).

O delineamento de um processo formativo que articulasse te-
oria e prática levou em conta que a formação não se dá por acumula-
ção de informações, mas pelo esforço de refletir criticamente sobre as 
práticas e (re)construir a própria identidade pessoal/profissional (Nó-
voa, 1995). Logo, compreendemos que a formação continuada deve 
abordar a realidade do contexto escolar, discutindo-a e a analisando 
a partir de preceitos teóricos articulados com as vivências concretas. 
No mesmo viés, observa-se que são escassas as pesquisas que abordam 
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as práticas pedagógicas junto aos professores, com base na análise de 
situações reais de sala de aula, a qual auxilia na reflexão e avaliação da 
atuação docente.

(2.4) Estudos de Caso

Os estudos de caso foram pouco referidos nas avaliações, contudo, 
acreditamos nas potencialidades desse método, a fim de relacionar conhe-
cimentos práticos e teóricos de maneira coletiva e reflexiva, levando os 
participantes a compartilharem saberes, esclarecerem dúvidas e aprende-
rem uns com os outros. Os casos analisados eram verídicos e incitavam a 
resolução de problemas que envolviam direito à matrícula em escola regu-
lar (pública ou privada) e no AEE; estratégias para a avaliação da aprendi-
zagem; metodologias de ensino; manejo de comportamentos; expressão 
e comunicação; identificação e resposta à precocidade; aceleração escolar; 
necessidade de enriquecimento ou adaptações curriculares; desafios da fa-
mília da criança pertencente ao público da Educação Especial; relação entre 
escola e família; incompreensão das NEE em sala de aula.

Os estudos de caso eram iniciados no primeiro momento de cada 
encontro e se associavam aos conteúdos teórico-práticos que seriam 
abordados no segundo momento, de sorte que também possibilitavam 
o levantamento dos conhecimentos prévios dos participantes acerca da 
temática em estudo. Depois de apresentados e discutidos os conteúdos 
do segundo momento, retomava-se o caso, para a ratificação ou reconsi-
deração de seu desfecho.

Vitaliano e Valente (2010) estão entre os autores que defendem 
que a formação docente deve ser oportuna para reflexões sobre a prática 
educativa, as quais devem fundamentar-se em conhecimentos científi-
cos. Sob esse prisma, considera-se que a resolução de situações-proble-
ma, a partir de casos concretos, é uma poderosa estratégia para a for-
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mação docente em educação inclusiva, principalmente quando envolve 
processos criativos e inovadores.

Considerações finais

Este estudo faz parte da tese defendida pela primeira autora aqui 
indicada e apresentou a análise de experiências vicárias (provenientes 
da observação de outras pessoas), durante a formação de professores, na 
perspectiva da inclusão escolar. A tese defendida é que a análise de expe-
riências vicárias (provenientes da observação de outras pessoas), durante 
a formação de professores, na perspectiva da inclusão escolar, pode for-
talecer a autoeficácia docente para práticas inclusivas, ao mesmo tempo 
em que contribui para a ampliação/(re)construção de saberes.

Em vista dos resultados obtidos, verifica-se que os cursos de for-
mação desenvolvidos promoveram mudanças nos conhecimentos e nas 
crenças dos professores participantes e tiveram, como pontos fortes, a 
articulação entre teoria e prática e a valorização dos saberes e experiên-
cias docentes, em um contexto de cooperação e reflexibilidade.

A referida pesquisa contribuiu na compreensão do papel do pro-
fessor de Atendimento Educacional Especializado e demais professores 
envolvidos, referendados no Curso de “Educação Especial em uma pers-
pectiva Equitativa e Inclusiva/FAED/UFMS”, na medida em que desta-
cou o benefício que a articulação entre as teorias e as estratégias pedagó-
gicas são imprescindíveis para a mudança das práticas e das concepções 
sobre ensino. 

Sob esse prisma, salientam a importância do compartilhamento, 
prática colaborativa, análise e discussão das experiências docentes, na 
perspectiva da educação inclusiva, ações estas que foram tomadas como 
fatores centrais dos cursos oferecidos.
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